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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 073/2017
PROCESSO Nº 23110.008201/2017-60
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação Universidade Federal de Pelotas, por meio da Comissão Permanente de Licitações, sediada na Rua Gomes Carneiro, 01 – Campus Porto, Bairro Centro, Pelotas/RS, CEP 96010-610, telefone (53) 3284-3924, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por lote para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO COLETIVA, conforme pedido 900 /2017, da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis-PRAE, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO

DATA: 12/12/2017  
HORÁRIO: 10:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br
CÓDIGO UASG: 154047
1.1. O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de Edital no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, até a data e horário da abertura da licitação (definidos acima), exclusivamente por meio eletrônico.

1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão o horário de Brasília – DF.

2. DO OBJETO

2.1. Esta licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO COLETIVA, conforme pedido 900/2017, da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis-PRAE, e conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
2.1.1 A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada nos serviços de alimentação coletiva, por meio de operacionalização e do desenvolvimento de todas etapas de produção e distribuição de refeições (almoço e jantar), a serem realizados integralmente nas dependência da contratada. A alimentação deverá ser balanceada tomando-se como referência adultos saudáveis e em condições higiênico-sanitárias adequadas, de acordo com legislação higiênico-sanitária vigente (Portaria nº. 78/2009, Portaria nº. 325/2010, Decreto Estadual do Rio Grande do Sul, nº 23.430/1974) destinadas exclusivamente aos servidores e alunos da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), visitantes eventuais e outras categorias devidamente autorizadas, de forma  contínua. O serviço será prestado nas dependências da CONTRATADA, respeitando-se a cultura local e com atenção às condições socioambientais, estando, ainda, em conformidade com o disposto neste Termo de Referência e demais anexos. O local de exposição das refeições deverá ser localizado na área entre as ruas constantes no quadrante Rua Benjamin Constant, Rua Marechal Deodoro, Avenida Bento Gonçalves e Rua Álvaro Chaves, conforme anexo VI do edital.  A área de produção poderá ser localizada no mesmo local ou poderão as refeições serem transportadas sem que haja prejuízo à qualidade da alimentação do ponto de vista sensorial e higiênico-sanitário, conforme especificações constantes no Termo de Referência e demais anexos.
2.1.2. O objeto inclui o fornecimento de gêneros alimentícios, que deverá respeitar o PIQ (Padrão de Identidade e Qualidade) estabelecido pela CONTRATANTE, embasado em Instruções Normativas do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento e nas Normas Legislativas do Ministério da Saúde. A CONTRATANTE poderá solicitar a CONTRATADA a substituição de gêneros caso estes não estejam em conformidade com os padrões estabelecidos. O objeto também inclui água potável e filtrada, materiais de consumo em geral (descartáveis, materiais de higienização e limpeza, entre outros), equipamentos e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços, gás GLP, recursos humanos (pessoal técnico, operacional e administrativo) especializados para execução das refeições, higienização das dependências, utensílios e equipamentos utilizados, em número suficiente para atender toda a clientela prevista. A CONTRATADA deverá ainda responsabilizar-se pela manutenção das instalações, equipamentos, móveis e utensílios.
2.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste Edital nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

2.4. Na hipótese de eventual discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no Compras Governamentais, prevalecerá o contido neste edital.
2.5. A licitação será dividida em um grupo, formado por dois itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – Compras Governamentais, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

4.1.1. A licitante deverá estar cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei. 
4.2. Não poderão participar desta licitação:

4.2.1. entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. entidades empresariais declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993; 
4.2.3. entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5.  entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativamente às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte.
4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;
5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

5.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  

5.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.4.1. Valor TOTAL;
5.4.2. Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações: 

5.4.2.1. A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação;

5.4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, 
5.6. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias. 

5.7. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6. DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas, apresentarem irregularidades insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor TOTAL do item com apenas duas casas decimais. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta casa após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais.
6.5.2. O resultado da divisão do valor total do lance pela quantidade a ser adquirida não poderá exceder a duas casas decimais. Caso isto ocorra o Pregoeiro estará autorizado a arredondar o valor do lance para menos, de forma que o resultado desta divisão não exceda duas casas após a vírgula.
6.5.3. Será declarado vencedor do lote a empresa que obtiver o menor valor total do lote, devendo a empresa cotar lances para todos os itens. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

6.14. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

6.15. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.17. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18. Para que seja aplicado o descrito no item 6.14, a Licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá expor sua condição (ME ou EPP) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Compras Governamentais, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06 e no art. 34, da Lei nº. 11.488/07. 
6.19. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 
6.19.1. prestados por empresas brasileiras;
6.19.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

6.20. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.


6.21. A proposta a ser enviada após o encerramento da fase de lances, deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento do e-mail informando da disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência. 
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar para fim de aceitação.
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo praticado no mercado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.3. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
7.3.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.4.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993.
7.5.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema (“enviar anexo”), estabelecendo no “chat” prazo mínimo de duas horas para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. Caso o sistema seja considerável instável pelo Pregoeiro, poderá ser convocado o licitante para envio de documentação via e-mail.

7.6.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, e a mesma deverá ser formalmente aceita pelo pregoeiro.
7.7. Se a proposta ou lance de menor valor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

7.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

7.11. Para possíveis trocas de mensagens, após a fase de lances, inclusive em relação a negociação de valores, o Pregoeiro irá conceder prazo razoável para resposta do licitante. O prazo mínimo que será concedido é de dez minutos, podendo ser superior, a critério do Pregoeiro.

8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, à qualificação econômica financeira, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

8.1.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
8.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal, conforme solicitação do Pregoeiro.
8.3. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se refere o Subitem 8.7, deste Edital, por meio de funcionalidade disponível no sistema (“enviar anexo”). Caso o sistema seja considerável instável pelo Pregoeiro, a documentação poderá ser enviada por e-mail.
8.3.1. O prazo máximo para envio da documentação via on-line é de 02 (duas) horas. A documentação original, ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, deverá ser enviada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, para o seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Coordenação de Material e Patrimônio (CMP) - Licitações, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.

Deverão constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2017
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.3.2. O prazo para envio da documentação mencionado no subitem acima poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro. Em caso de prorrogação o licitante será informado por meio do chat do pregão eletrônico.
8.4. O cadastro e a habilitação parcial da licitante vencedora serão verificados no SICAF, após a análise e julgamento da proposta de preços. No caso de a empresa possuir somente o cadastro obrigatório no SICAF, serão aceitas as certidões negativas emitidas pelas respectivas receitas estaduais e municipais.

8.5. Serão consultadas no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br as declarações da licitante vencedora relacionadas abaixo: 

8.5.1. Declaração de ciência e concordância com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

8.5.2. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

8.5.3. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

8.5.4. Declaração de que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente.
8.6. Caso a empresa assinale de forma negativa no Compras Governamentais alguma das declarações referentes aos itens 8.5.1 a 8.5.4 do edital, será obrigatório o envio de declaração original para o endereço constante do item 8.3.1 do edital.

8.7. A documentação a ser enviada na fase de habilitação conforme subitem 8.3, deverá atender o seguinte:
8.7.1. Certificação emitida por Instituição Pública Oficial ou instituição credenciada de que a licitante cumpre os critérios de Sustentabilidade Ambiental conforme IN 01/2010 SLTI/MPOG (conforme disposto no item 08 do Termo de Referência). Na falta deste documento poderá ser apresentada a Declaração de Sustentabilidade Ambiental devidamente assinada e com carimbo da empresa (modelo constante no Anexo II deste edital).

8.7.2. Proposta com valores finais negociados, devendo apresentar todos os dados da empresa, incluindo telefone e e-mail para contato.
8.7.3. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) devidamente registrado junto a entidade profissional competente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do participante, relativo à execução de serviço de alimentação declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis, em características, quantidade e prazos com o objeto da presente licitação. 
8.7.3.1. Este atestado deve ter um quantitativo de refeições de no mínimo 50% do valor da média mensal previsto neste contrato (podendo utilizar a soma de vários atestados do mesmo período). 

8.7.4. A empresa licitante deverá apresentar comprovação, com apresentação de livro de registro, ficha de empregado autenticados pela Delegacia Regional do Trabalho, Carteira de Trabalho, ou contrato social que em seu quadro técnico permanente da empresa possui responsável técnico nutricionista segundo os termos do Artigo 15, parágrafo único, da lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978 e artigo 2º da Resolução CFN nº. 419/2008 por execução de serviços de características semelhantes. Após a conclusão da licitação, a contratação de nutricionistas para o Restaurante Universitário da UFPel deverá atender a legislação vigente (Resolução CFN nº 380/2005 – Anexo III, que trata dos parâmetros numéricos de referência para nutricionistas, por área de atuação), sendo que estes profissionais deverão ter experiência prévia em alimentação coletiva. Os profissionais contratados deverão trabalhar exclusivamente, no Restaurante Universitário da UFPel e executar as atribuições constantes na legislação.
8.7.4.1. Em caso de vínculo de natureza civil, com a contratação de Pessoa jurídica que exerça as atividades de nutrição, a contratação deverá atender a Resolução CFN nº. 378/2005, sendo também obrigatória a apresentação de Responsável Técnico.
8.7.5. Comprovante de Registro da Empresa junto ao Conselho Regional de Nutrição – CRN.

8.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa ou empresa de pequeno porte, e for constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

8.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 


8.9. O Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções no SICAF, no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do CNJ, e também do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), disponível no portal da transparência, visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame. Verificará, também, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho, bem como a Lista de Inidôneos no portal do TCU.
8.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
9. DOS RECURSOS

9.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

9.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao licitante vencedor. 
9.3.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados na classificação abaixo:
PNAES:

Gestão/Unidade (UGR): 154058
Fonte de Recurso: 0100
Programa de Trabalho (Ptres): 108562
Elemento de Despesa: 339039
PI: MAESTG2301N
UFPel:

Gestão/Unidade (UGR): 154058

Fonte de Recurso: 0112
Programa de Trabalho (Ptres): 108556
Elemento de Despesa: 339039
PI: MAESTG2301N
12. DO REAJUSTE 
    12.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital.
13. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

14.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

15. DO PAGAMENTO

 
15.1.
O pagamento mensal a ser executado pela CONTRATANTE será definido pela somatória das refeições efetivamente consumidas.

15.2.
O controle de acesso e de refeições distribuídas diariamente será realizado por sistema próprio da UFPel. Fica a critério da empresa a implementação de um sistema paralelo. Qualquer discordância com as informações do sistema da UFPel deverão ser  justificadas com as devidas provas no dia da ocorrência. 

15.3. A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA após os seguintes procedimentos:

15.3.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA apresentará um relatório prévio do consumo, sendo obrigatória a descrição do quantitativo individual da cada refeição servida no almoço e jantar, conforme o controle de acesso previsto no item anterior;

15.3.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação do relatório, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.

15.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do ateste da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

15.5. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo servidor competente (Fiscal) da nota fiscal apresentada pela Contratada, quitação de encargos sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do trabalho realizado.

15.5.1. O “atesto” da nota fiscal fica condicionado à verificação da sua conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como da comprovação da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; 

15.6. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.7. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

15.7.1. Será verificada também, antes do pagamento, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho.

15.8. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

15.8.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;

15.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

15.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

15.11. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

15.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. As penalidades contratuais são as previstas na Lei n° 8.66/93, no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
16.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

16.2.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
16.2.2. apresentar documentação falsa;

16.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

16.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.2.5. não mantiver a proposta;

16.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

16.2.7. cometer fraude fiscal;

16.2.8. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação.
16.3. A licitante vencedora incorrerá em atraso na execução do objeto licitado, se não iniciar a execução dos serviços a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 25.11 do Edital. 
16.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.4.1. advertência; 
16.4.2. multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada; 
16.4.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos; 
16.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93. 
16.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

16.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

16.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

16.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

17.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

17.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl.ufpel@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Coordenação de Material e Patrimônio (CMP) – Licitações – SALA 303, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.

17.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. O endereço de e-mail é cpl.ufpel@gmail.com.
17.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

17.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
18.1. Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição para a celebração do contrato, no percentual de 0,7% do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária. 
18.1.1. O prazo para apresentação da garantia será definido pela Administração, após a licitação e antes da assinatura do contrato, na convocação que será feita à empresa. 
18.1.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da proposta por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

18.1.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a desclassificar a proposta e convocar a próxima licitante na ordem de classificação para a assinatura do contrato.

18.1.4. Se, por algum motivo, a assinatura do contrato ocorrer antes da apresentação da garantia, esta deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura. Caso a garantia não seja apresentada nesse prazo, a Contratante fica autorizada a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

18.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual, que deverá ser renovada em caso prorrogação contratual, conforme disposto no mencionados no item 3.1, do ANEXO VII-F, da IN SLTI/MPOG 05/2017.
18.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

18.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
18.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

18.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada; 
18.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela Contratada, quando couber. 
18.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior.
18.5. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal, mediante depósito identificando o crédito em nome da Fundação Universidade Federal de Pelotas.

18.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

18.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
18.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

18.9. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

18.10. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE. 
19. DO TERMO DE CONTRATO 

19.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo do edital, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

19.2. A Universidade Federal de Pelotas convocará a adjudicatária, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

19.2.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária durante a vigência do contrato;

19.2.2. A adjudicatária que não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

19.3. O prazo estabelecido no subitem 19.2 para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Universidade Federal de Pelotas.

19.4. Será admitido o reajuste do valor do serviço, em contrato com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou outro que venha substituí-lo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data de assinatura do contrato para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste para os subsequentes. 
21. DOS CRITÉRIOS DE PLANEJAMENTO DA ESTRUTURA FÍSICA

21.1. Os critérios de planejamento da estrutura física das instalações deverão obrigatoriamente seguir o previsto na legislação higiênico sanitária vigente (Portaria nº. 78/2009, Portaria nº. 325/2010, Decreto Estadual do Rio Grande do Sul, nº 23.430/1974).
22. DOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE HIGIÊNICO-SANITÁRIA 




22.1. Os critérios de qualidade higiênico-sanitária deverão obrigatoriamente seguir o previsto na legislação higiênico sanitária vigente (Portaria nº. 78/2009, Portaria nº. 325/2010, Decreto Estadual do Rio Grande do Sul, nº 23.430/1974).
23. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 




23.1. Os critérios de sustentabilidade ambiental estão previstos no Termo de Referência.

24. DOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE SENSORIAL




24.1. Os critérios de qualidade sensorial estão previstos no Termo de Referência.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

25.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

25.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

25.9. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes direito à reclamação ou indenização.

25.10. A simples participação nessa licitação implica a aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

25.11. O prazo de início para distribuição da alimentação objeto do Contrato, caso o pregão seja homologado até 01/02/2018, coincidirá com o início do calendário acadêmico de 2018, com previsão para final de março/2018.  
25.12. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, com exceção de possível repactuação, na forma determinada pelo Edital.

25.13. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.

25.14. Após a fase de lances, toda e qualquer comunicação da UFPel com a licitante poderá ocorrer por correio eletrônico (e-mail), sendo obrigação da empresa manter o cadastro atualizado no SICAF. O endereço de e-mail para contato utilizado na comunicação poderá ser aquele cadastrado no SICAF ou o e-mail cadastrado na Proposta enviada após a fase de lances.

25.14.1. A empresa, quando notificada via e-mail, deverá confirmar o recebimento do mesmo. Caso contrário, o prazo concedido para resposta começará a contar 24 horas após o envio do e-mail.

25.15. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverão ser fornecidos nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa, bem como a indicação da quantidade de refeições servidas no almoço e no jantar, de acordo com o controle realizado pela UFPel.

25.16. Eventuais questões decorrentes deste edital ou da subsequente contratação serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

25.17. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl.ufpel@gmail.com.
25.18. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.ufpel.edu.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Gomes Carneiro, nº 01, Pelotas, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 18:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

25.19. A Licitante fica ciente de que a Universidade Federal de Pelotas poderá realizar nova licitação para contratar empresas para fornecer alimentação para suprir a demanda em restaurantes universitários localizados em outros endereços.

25.20. Fica ciente a empresa que caso ocorra uma nova licitação, conforme mencionado no item acima, a estimativa de refeições poderá diminuir.

25.21. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.21.1. ANEXO I - Termo de Referência;

25.21.2. ANEXO II – Modelo de declaração de sustentabilidade ambiental; 
22.21.3. ANEXO III - Detalhamento dos serviços;
22.21.4. ANEXO IV - Relação de equipamentos e utensílios mínimos necessários pela empresa contratada para o funcionamento do restaurante universitário;
22.21.5. ANEXO V - Minuta do Termo de Contrato;
22.21.6. ANEXO VI – Quadrante de localização para exposição das refeições.
Pelotas, 28 de setembro de 2017.
                  Ana Simeonidis                                                Priscila Gonçalves Marchand

Pregoeira                                                                           Pregoeira
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ANEXO I 


 TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 073/2017
PROCESSO Nº 23110.008201/2017-60
1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO COLETIVA, conforme pedido n° 900/2017, da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis-PRAE, de acordo com as especificações e quantidades abaixo relacionadas:

	Item
	Quantidade prevista para 12 meses
	Unidade de Medida
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor total estimado 

	Lote único

	01
	304.600
	Unidades
	Almoço
	R$ 13,97
	R$ 4.254.246,67

	02
	339.300
	Unidades
	Jantar
	R$ 14,63
	R$ 4.965.090,00

	
	Valo total estimado do Lote
	R$ 9.219.336,67



O valor total a ser inserido no Compras Governamentais é meramente estimativo, o valor a ser pago à contratada será de acordo com a quantidade efetivamente consumida considerando o seu valor unitário para cada refeição. 
1.2. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada nos serviços de alimentação coletiva, por meio de operacionalização e do desenvolvimento de todas etapas de produção e distribuição de refeições (almoço e jantar), proporcionando uma alimentação balanceada tomando-se como referência adultos saudáveis e em condições higiênico-sanitárias adequadas, de acordo com legislação higiênico-sanitária vigente (Portaria nº.78/2009, Portaria nº. 325/2010, Decreto Estadual do Rio Grande do Sul, nº 23.430/1974) destinadas a servidores e alunos da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), visitantes eventuais e outras categorias devidamente autorizadas, de forma  contínua. O serviço será prestado nas dependências da CONTRATADA, respeitando-se a cultura local e com atenção às condições socioambientais, estando, ainda, em conformidade com o disposto neste Termo de Referência e demais anexos. O local de exposição das refeições deverá ser localizado na área entre as ruas constantes no quadrante Rua Benjamin Constant, Rua Marechal Deodoro, Avenida Bento Gonçalves e Rua Álvaro Chaves. A área de produção poderá ser localizada no mesmo local, ou poderá ser transportada, sem que haja prejuízo a qualidade da alimentação do ponto de vista sensorial e higiênico-sanitário conforme especificações constantes no Termo de Referência e demais anexos.
1.3. O objeto inclui o fornecimento de gêneros alimentícios, que deverá respeitar o PIQ (Padrão de Identidade e Qualidade) estabelecido pela CONTRATANTE, embasado em Instruções Normativas do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento e nas Normas Legislativas do Ministério da Saúde. A CONTRATANTE poderá solicitar a CONTRATADA a substituição de gêneros caso este não esteja em conformidade com os padrões estabelecidos. O objeto também inclui água potável e filtrada, materiais de consumo em geral (descartáveis, materiais de higienização e limpeza, entre outros), equipamentos e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços, gás GLP, recursos humanos (pessoal técnico, operacional e administrativo) especializado para execução das refeições, higienização das dependências, utensílios e equipamentos utilizados, em número suficiente para atender toda a clientela prevista. A CONTRATADA deverá ainda, responsabilizar-se pela manutenção das instalações, equipamentos, móveis e utensílios.

1.4. O pré-preparo, preparo e distribuição das refeições poderá ser executada de forma centralizada (onde a alimentação é elaborada e distribuída no mesmo local), ou de forma descentralizada (onde a preparação ocorra em um local e a distribuição em outro), sendo que nesta modalidade o transporte também é de responsabilidade da CONTRATADA.

1.4.1.Na escolha pela modalidade que exija o transporte, o mesmo deverá ser realizado em carro próprio, sendo que o mesmo deve possuir Licença de Transporte de Alimentos, fornecido pela Vigilância Sanitária e deverá ser dotado de medidas que garantam a ausência de vetores e pragas urbanas.
1.4.2. O transporte do alimento preparado, da distribuição até o consumo, deverá atender aos requisitos da legislação higiênico-sanitária vigente (Portaria nº.78/2009, Portaria nº. 325/2010, Decreto Estadual do Rio Grande do Sul, nº 23.430/1974) ocorrendo em condições de tempo e temperatura adequadas, sendo mantidos registros.
1.4.3. O total das despesas com este transporte, seja combustíveis, motorista ou manutenção do veículo deverão estar contabilizadas no valor da proposta, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer pagamento.

1.5. O valor das refeições oferecidas para alunos e servidores da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), visitantes eventuais e outras categorias devidamente autorizadas será pago pela CONTRATANTE, que mensalmente fará o pagamento para a CONTRATADA mediante a comprovação dos serviços. A fiscalização do número de pessoas que consumirem as refeições será realizado por servidor credenciado da Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, por meio de sistema de controle da UFPel.   

2. DO LOCAL DE EXECUÇÃO

2.1. O serviço deverá ser prestado nas dependências da CONTRATADA, respeitando-se a cultura local e com atenção às condições socioambientais, estando, ainda, em conformidade com o disposto neste Termo de Referência e demais anexos. O local de exposição das refeições deverá ser localizado na área entre as ruas constantes no quadrante Rua Benjamin Constant, Rua Marechal Deodoro, Avenida Bento Gonçalves e Rua Álvaro Chaves, conforme anexo VI.  A área de produção poderá ser localizada no mesmo local, ou poderão ser transportadas as refeições, sem que haja prejuízo a qualidade da alimentação do ponto de vista sensorial e higiênico-sanitário conforme especificações constantes no Termo de Referência e demais anexos
3. DA JUSTIFICATIVA
3.1.  O Restaurante Universitário é um órgão de apoio da UFPel à comunidade acadêmica, que  tem a finalidade de  produzir e fornecer refeições com padrão de qualidade e em condições higiênico-sanitárias adequadas e nutricionalmente balanceadas, com baixo custo para os usuários, contribuindo para a saúde e bem estar e ainda dando suporte aos acadêmicos que estudam em horário integral e aos que se encontram em situação de vulnerabilidade sócio-econômica. Para tanto deve seguir as ações de controle higiênico-sanitários constantes no Decreto Estadual do Rio Grande do Sul, nº 23.430/1974, bem como Portaria nº 78/2009 e Portaria nº 325/2010 da Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul.

3.2. Ainda, devido a extinção dos cargos que atuam diretamente no restaurante, a UFPel atualmente não tem em seu quadro de servidores pessoal necessário para a realização deste serviço de imprescindível importância para a manutenção das atividades acadêmicas e devido a isto a administração da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS objetiva permitir a exploração do serviço de Restaurante, visando, sobretudo oferecer opções de refeições para estudantes, servidores, visitantes na instituição, bem como seus empregados terceirizados.

4. MEMORIAL DESCRITIVO DAS REFEIÇÕES EFETIVAMENTE CONSUMIDAS NOS ÚLTIMOS 24 MESES
Quadro 1 – Refeições efetivamente servidas no Restaurante Universitário no período compreendido entre jul.2016 a jun. 2017, Pelotas-RS, Brasil.
	2016
	Nº. total de Almoços servidos
	Nº. total de Jantares servidos
	Nº. Total de refeições servidas no período de 6 meses

	Julho
	20.387
	22.386
	42.773

	Agosto
	30.677
	32.271
	62.948

	Setembro
	32.063
	33.659
	65.722

	Outubro*
	30.572
	33.999
	64.571

	Novembro*
	17.099
	20.059
	37.158

	Dezembro*
	8.366
	9.333
	17.699

	Total de refeições do ano de 2016
	
	
	290.871

	2017
	Nº. total de Almoços servidos
	Nº. total de Jantares servidos
	Nº. Total de refeições servidas no período de 6 meses

	Janeiro
	3.399
	4.525
	7.924

	Fevereiro
	23.568
	25.738
	49.306

	Março
	29.603
	33.071
	62.674

	Abril
	14.347
	16.921
	31.268

	Maio
	35.151
	39.795
	74.946

	Junho
	31.667
	36.724
	68.391

	Total de refeições do período de 2017
	
	
	294.509

	TOTAL DE REFEIÇÕES SERVIDAS NO PERÍODO DE 12 MESES
	276.899
	308.481
	585.380

	Reserva de 10%
	27.689
	30.848
	

	TOTAL DE REFEIÇÕES COM A RESERVA TÉCNICA
	304.588
	339.329
	643.917


*período de demanda inconstante devido ao período correspondente a Greve. 

Fonte: Elaborado pelo Autor do Termo de referência.

5. PREVISÃO DE REFEIÇÕES EM FERIADOS E RECESSO 
5.1. O presente contrato prevê a elaboração e distribuição de alimentos de segunda-feira a sexta-feira, incluindo feriados, em período letivo ou não.
5.2. Durante os meses de recesso escolar, que serão informados a CONTRATADA pela administração da UFPel, os serviços de fornecimento de refeições serão estabelecidos, de acordo com a programação dos cursos de verão, capacitações, projetos pedagógicos e encontros acadêmicos.

5.3. A CONTRATADA fica ciente que durante os períodos de recesso a demanda diminui significativamente, conforme se nota, exemplificativamente, nos meses de janeiro e abril/2017 do quadro 1.

6. QUANTIDADE ESTIMADA

6.1. A quantidade arredondada estimada a ser contratada é o resultado do memorial descritivo das refeições efetivamente consumidas em 12 meses, conforme o item 4 deste termo de referência acrescido de 10% em caráter de reserva técnica do número de cada tipo de refeição, para evitar  possíveis aditamentos em função do aumento de demanda que neste momento é de impossível previsão. 

6.1.1. A quantidade estimada de consumo para um período de 12 meses de Almoço é de 304.600 unidades.
6.1.2. A quantidade estimada de consumo para um período de 12 meses de Jantar é de 339.300 unidades.
6.1.3. A quantidade estimada de total consumo para um período de 12 meses de refeições é de 643.900 unidades.
6.2. A quantidade é meramente estimativa, de acordo com a provável demanda, não gerando obrigações de contratação por parte da CONTRATANTE. 
6.3. A cada semestre a CONTRATANTE, através da PRAE, informará à CONTRATADA, o quantitativo de alunos ingressantes e egressos, em até 15 (quinze) dias após o prazo final das matrículas, tendo assim, a CONTRATADA, 30 (trinta) dias para adequar seu serviço à nova possível demanda.

7. ORÇAMENTO ESTIMADO

7.1. O valor global estimado do presente serviço é de R$ 9.219.336,67 (nove milhões, duzentos e dezenove mil, trezentos e trinta e seis reais e sessenta e sete reais), estando compreendidos neste valor insumos, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste contrato.

7.2. As duas refeições (almoço e jantar) serão consideradas um lote único da licitação, porém com seus preços individuais registrados.

7.3. A refeição dos alunos da CONTRATANTE serão do tipo Self – Service em forma de buffet livre, com a inclusão de até 1 porção de proteína animal ou vegetal,  sendo o pagamento efetuado pela CONTRATANTE, diretamente à CONTRATADA,  mediante a apresentação da comprovação de comparecimento. 

7.4. Os usuários do restaurante pagarão o valor total da refeição do tipo Self – Service do tipo buffet livre diretamente à CONTRATANTE que mediante a apresentação da comprovação de comparecimento fará o pagamento à CONTRATADA.
7.5. Entende-se por visitantes: outras categorias devidamente autorizadas pela CONTRATANTE. A autorização de entrada no Restaurante Universitário da UFPel deverá ser emitida por setor específico da CONTRATANTE.
7.6. No mínimo 30% da conta insumos deverão ser adquiridos da agricultura familiar, conforme regulamenta a Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, Decreto nº 8473/2015, Decreto nº 7775/2012 e Resolução do MDA nº 50/2012. 
7.7. Os valores de referência deste Termo foram calculados com base na pesquisa de mercado.
7.8. No valor total proposto para esta contratação deverão estar inclusos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração e materiais e transporte da alimentação.

8. DOS PREÇOS 

8.1. Seguem os valores estimados para as refeições: 

8.1.1. ITEM 01: Almoço – R$ 13,97 (treze reais e noventa e sete centavos)
8.1.2. ITEM 02: ITEM 02: Jantar – R$ 14,63 (quatorze reais e sessenta e três centavos)
8.2. O pagamento mensal a ser executado pela CONTRATANTE será definido pela somatória das refeições efetivamente consumidas.
Quadro 2 – Valor mensal a ser pago pela CONTRATANTE, com base em refeições servidas nas refeições almoço e jantar, Pelotas-RS, Brasil.


8.3. O controle de acesso e de refeições distribuídas diariamente será realizado por sistema próprio da UFPel. Fica a critério da empresa a implementação de um sistema paralelo. Qualquer discordância com as informações do sistema da UFPel deverão ser  justificadas com as devidas provas no dia da ocorrência. 
8.4. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa, bem como a indicação da quantidade de refeições servidas no almoço e no jantar, de acordo com o controle estabelecido entre as partes, conforme item 19.
8.5. A quantidade de refeições a serem adotados para cálculo e emissão da proposta de preço será o estimado para os 12 meses, ou seja, 643.900 refeições, devidamente separadas em almoço e jantar conforme detalhado no item 4 deste termo de referência.
8.6. Nos valores acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, transporte, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.  

8.7. Poderá haver diligência para comprovação da capacidade de execução dos serviços com base no preço apresentado.
8.8. Os preços das refeições servidas no Restaurante Universitário poderão ser reajustados após 12 (doze) meses, com base no (IPCA) Índice de Preços ao Consumidor Amplo, publicado pelo IBGE, em conformidade com o disposto no Caput do art. 5º do Decreto nº 1.054/94, utilizando-se como base a seguinte fórmula: 
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Onde:

R = é o valor do reajuste procurado;

V = é o valor contratual do serviço a ser reajustado;

I = é o número índice relativo ao mês do reajuste;

Io = é o número índice relativo ao mês de apresentação da proposta.
8.9. Ficará sob a responsabilidade da CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo de cada reajuste, a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se os respectivos documentos comprobatórios.

9. DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

9.1. Durante o período letivo, que corresponde aos meses indicados anualmente no calendário acadêmico, o fornecimento das refeições se dará de segunda a sexta nos horários conforme Quadro 3 abaixo:

Quadro 3 – Horário das refeições a serem servidas durante o período letivo, no Restaurante da CONTRATANTE, Pelotas-RS, Brasil.
	
	Restaurante Centro

	
	Horário

	ALMOÇO
	2ª a 6ª feira
	11h00min – 13h30min

	
	Feriados
	11h30min – 13h00min

	JANTAR
	2ª a 6ª feira
	17h30min – 20h00min

	
	Feriados
	18h30min – 19h30min


9.2. Durante o Período Não Letivo ou Recesso Acadêmico, que corresponde aos meses programados no Calendário Acadêmico, divulgado no inicio de cada período letivo, o fornecimento das refeições se dará de segunda a sexta nos horários conforme Quadro 4 abaixo:

Quadro 4 – Horário das refeições a serem servidas durante o período não letivo (recesso), no Restaurante da CONTRATANTE, Pelotas-RS, Brasil.

	
	Restaurante Centro

	
	Horário

	ALMOÇO
	2ª a 6ª feira e feriados
	11h00min – 13h30min

	JANTAR
	2ª a 6ª feira e feriados
	17h30min – 20h00min


10. INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1.  O prazo de início para distribuição da alimentação objeto do Contrato, caso a homologação do pregão ocorra até 01/12/2017, deverá coincidir com a retomada das atividades do semestre 2017/2, em fevereiro de 2018, ou caso o pregão seja homologado de 02/12/2017 até 01/02/2018, o início das atividades deverá ocorrer com o início do calendário acadêmico de 2018, com previsão para final de março/2018.  
11. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo servidor competente (Fiscal) do recibo apresentado pela CONTRATADA, quitação de encargos sociais e encargos incidentes, e da verificação da execução técnica do trabalho realizado.

11.2. O “atesto” do recibo fica condicionado à verificação da sua conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados conforme controle da CONTRATANTE, bem como a comprovação da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.3. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
11.3.1. Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, diariamente conforme segue:
11.3.1.1. Por se tratar de prestação de serviço continuado com emissão de nota fiscal mensal, diariamente o fiscal do contrato e seus apoiadores farão o controle do que está estabelecido neste termo de referência, no projeto básico, edital, contrato e seus anexos, frente o que está sendo entregue pela empresa CONTRATADA, conforme sistema próprio da CONTRATANTE.

11.3.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante ateste da nota fiscal, assinada pela fiscalização, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da LEI Nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. São obrigações da CONTRATANTE:

12.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

12.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

12.1.3. comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

12.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de comissão/servidor especialmente designado;

12.1.5. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

12.1.6. solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

12.1.7. permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes aos serviços ou aquisições contratados;

12.1.8. rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com o contrato;

12.1.9. proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da entrega dos objetos contratados;
12.1.10. prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

12.1.11. notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal. Sendo que em casos de não conformidades críticas para a segurança do alimento que será oferecido, a irregularidade será descrita, mas a ação corretiva precisará ser realizada de forma imediata.
12.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus funcionários, prepostos ou subordinados.
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1.  São obrigações da CONTRATADA:
13.1.1. Executar os serviços contratados, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos e na proposta apresentada pela CONTRATADA;
13.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
13.1.4. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 
13.1.5. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

13.1.6. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da UFPel;

13.1.7. Arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a UFPel isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
13.1.8. Relatar de imediato à UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços;
13.1.9. Executar os serviços com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

13.1.10. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
13.1.11. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

13.1.12. Todos os empregados da CONTRATADA deverão estar uniformizados, portando identificação no próprio uniforme (serigrafia/bordado) e os Equipamentos de Proteção Individual exigidos pelos Ministérios do Trabalho e Emprego (MTE); 

13.1.12.1. O uniforme dos manipuladores de cor clara, limpo, em adequado estado de conservação, completo (proteção para cabelos cobrindo completamente os fios, uniforme com mangas curtas ou compridas cobrindo a totalidade da roupa pessoal e sem bolsos acima da linha da cintura, sem botões ou com botões protegidos, calças compridas, calçados fechados), exclusivo à área de preparação de alimentos e trocados, no mínimo, diariamente.

13.1.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

13.1.14. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

13.1.15. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;

13.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos;
13.1.18. Manter todos os seus dados cadastrais atualizados junto ao SICAF;
13.1.19. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;
13.1.20. A CONTRATADA obriga-se a realizar e manter os seguros de Risco de Responsabilidade Civil e de Riscos Diversos de Danos Físicos, incluindo, no mínimo, seguro contra: danos elétricos, danos ao imóvel, efeitos da natureza, quebra de vidros, danos aos equipamentos, incêndio e explosão, roubo e furto qualificado. Seguro de vida a favor dos usuários do restaurante prevendo possível indenização ao proprietário do imóvel, à UFPel e aos usuários do restaurante em caso de sinistro As apólices e certificados de seguros serão providenciados e apresentados pela CONTRATADA a fiscalização da UFPel, para aprovação, antes da data de início da execução dos serviços. A CONTRATADA apresentará o recibo da respectiva parcela do seguro mensalmente ao fiscal da CONTRATANTE;
13.1.21. A CONTRATADA deverá apresentar a certidão de registro e quitação da nutricionista responsável junto ao Conselho Regional de Nutricionistas;
13.1.22. A CONTRATADA deverá fornecer uma alimentação saudável, de qualidade e nutricionalmente balanceada para os alunos e servidores da UFPel, visitantes eventuais e outras categorias devidamente autorizadas.
13.1.23. Composição nutricional das refeições: O valor calórico da refeição deverá ter como referência o recomendado para a população brasileira de adultos saudáveis, onde a refeição do almoço deverá ter um aporte de 600Kcal e o jantar um aporte de 500Kcal, sendo a composição de 15% de proteínas, 60% de carboidratos e 25% de lipídios. Será aceita uma variação de 10% sobre o valor energético e os percentuais de proteína e carboidratos. Sendo que os alimentos que compõem as refeições deverão obedecer o preconizado no Guia Alimentar para a População Brasileira. Cada refeição (almoço e jantar) deverá ser composta de:
· Entradas (1 salada folhosa, 1 salada crua não folhosa, 1 salada cozida)
· Prato principal (1 prato principal cárneo + 1 opção vegetariana)
· 1 guarnição

· 2 acompanhamentos (feijão, arroz branco) + 1 opção de arroz integral
· 1 fruta

Fica proibido o uso de substâncias industrializadas para amaciamento de carnes ou de outros aditivos químicos com finalidade de modificar as características desses gêneros alimentícios, quando necessário deverá ser utilizado amaciantes in natura [p. ex.: bromalina (abacaxi), papaína (mamão)]. É proibido o uso de condimentos industrializados, dando-se preferência às ervas aromáticas e especiarias naturais (frescas ou desidratadas).
13.1.24. Planejamento de cardápio: Os cardápios deverão ser ajustados com as estações climáticas, a sazonalidade e o potencial agrícola da região, e elaborados mensalmente pela CONTRATADA, sendo o mesmo aprovado pela CONTRATANTE, considerando a promoção de uma alimentação saudável como o recomendado pelo Guia Alimentar da População Brasileira, além da composição nutricional proposta, da cultura alimentar e da segurança higiênico-sanitária, com atenção aos aspectos socioambientais. Para atender as recomendações nutricionais diárias serão elaborados cardápios variados de acordo com a frequência estabelecida para cada alimento ou preparação.

13.1.25. No mínimo 30% da conta insumos deverão ser adquiridos da agricultura familiar, conforme regulamenta a Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, Decreto nº 8473/2015, Decreto nº 7775/2012 e Resolução do MDA nº 50/2012. 
13.1.26. Frequência e porcionamento dos gêneros alimentícios: Os cardápios elaborados para cada refeição (almoço e jantar) deverão atender as frequências e porções descritas no Quadro 5.
Quadro 5 – Referência de frequência de alimentos ou preparações para a composição das refeições (almoço e jantar).
· Entradas (1 salada folhosa, 1 salada crua não folhosa, 1 salada cozida)

· Prato principal (1 prato principal cárneo + 1 opção vegetariana)

· 1 guarnição

· 2 acompanhamentos (feijão, arroz branco) + 1 opção de arroz integral

· Sobremesa (1 fruta)
	Tipo
	                            Especificação
	Preparação
	Porção
	Frequência 

	Entrada

	Entrada 
	Folhosas (Alface crespa, alface roxa, alface americana, alface lisa, rúcula, chicória, couve manteiga, agrião, radiche, espinafre, acelga, almeirão, Plantas Alimentícias Não Convencionais)
	Folhosa crua
	30g
	Todos dias

	
	Beterraba, cenoura, tomate, repolho verde, repolho roxo, pepino, cebola, pimentões, nabo
	Crua não folhosa
	30g
	Todos dias

	
	Abobrinha, abóbora, beterraba, cenoura, chuchu, vagem, repolho verde, repolho roxo, brócolis, batata doce, batata inglesa, inhame, batata Yacon, couve-flor, couve manteiga, berinjela, pimentões, milho, ervilha, grão de bico, aspargo, lentilha, feijão branco, soja, trigo
	Cozida
	30g
	Todos dias

	Prato principal - Cárneo

	Carne bovina sem osso
	Coxão de dentro ou patinho
	Rolê
	120g
	1 vez ao mês

	
	
	Empanado 
	
	

	
	Patinho
	Com recheio, em cubo, iscas
	
	1 vez ao mês

	
	
	Carne moída
	
	

	
	
	Kibe e almôndegas
	
	

	
	Contra filé, alcatra
	Grelhado
	
	1 vez ao mês

	
	
	Assado
	
	

	
	
	Ensopado
	
	

	
	Lagarto
	Assado
	
	1 vez ao mês

	
	
	Ensopado
	
	

	
	Vazio
	Assado
	
	1 vez ao mês

	
	
	Refogado
	
	

	
	
	Grelhado
	
	

	
	Peito bovino
	Assado
	
	1 vez ao mês

	
	
	Ensopado
	
	

	Carne bovina com osso
	Paleta
	Assada
	200g
	2 vezes ao mês

	
	
	Ensopada
	
	

	Ave sem osso
	Filé de peito, sobrecoxa
	Grelhado
	120g
	2 vezes ao mês

	
	
	Em cubos, iscas, moído (recheio)
	
	

	
	
	Empanado
	
	

	Ave com osso
	Sobrecoxa, coxa
	Assado
	200g
	4 vezes ao mês

	
	
	Refogado com molho
	
	

	Carne suína sem osso
	Lombo, pernil
	Assado
	120g
	2 vezes ao mês

	
	
	Refogado
	
	

	
	
	Empanado
	
	

	Carne suína com osso
	Carré
	Grelhado
	200g
	1 vez ao mês

	
	
	Assado
	
	

	Vísceras/miúdos
	Fígado bovino, moela de frango
	Grelhado
	120g
	1 vez no mês

	
	
	Assado
	
	

	
	
	Ensopado
	
	

	Pescado
	Filé /posta – pescada, linguado, tainha
	Grelhado
	120g
	4 vezes ao mês

	
	
	Empanado
	
	

	Prato principal – Vegetariano

	Exemplos
	Proteína texturizada de soja
	Almôndega, hambúrguer 
	120g
	5 vezes ao mês

	
	Trigo
	Cozido com temperos
	
	4 vezes ao mês

	
	Grão de bico
	Estrogonofe, Refogado
	
	3 vezes ao mês

	
	Feijão
	Almôndega, hambúrguer
	
	5 vezes ao mês

	
	Proteína de soja (grande)
	Estrogonofe, Refogado
	
	5 vezes ao mês

	Guarnição

	Massas
	Pene, talharim, espaguete, fusili, nhoque, ravióli, capeleti
	Cozido
	90g
	7 vezes no mês

	Tubércu-los
	Aipim, batata inglês, batata doce
	Escondidinho, purê, cozido, ensopado, nhoque
	100g
	8 vezes no mês

	Farinhas
	Polenta
	Cozida, assada
	100g
	3 vezes no mês

	
	Farofa
	Refogada
	20g
	1 vezes no mês

	Prepara-ções especiais
	Suflê de vegetais, quiche, empadão

vegetais assados
	Assado
	100g
	4 vezes no mês

	Acompanhamentos

	Arroz 
	Branco
	Cozido
	100g
	Todos dias

	
	Integral
	Cozido
	
	Todos dias

	Legumi-nosas
	Feijão Preto


	Cozido
	90g
	8 vezes no mês

	
	Feijão Carioquinha
	Cozido
	
	8 vezes no mês

	
	Lentilha
	Cozido
	
	4 vezes no mês

	Sobremesa

	Frutas
	Banana 
	In natura
	60g (Mínino)
	Todos dias, variando durante a semana (dar preferência para frutas da época)

	
	Bergamota
	
	100g
	

	
	Uva
	
	100g
	

	
	Pêssego
	
	150g
	

	
	Caqui
	
	100g
	

	
	Pêra
	
	100g
	

	
	Maçã
	
	130g
	

	
	Laranja
	
	150g
	

	
	Goiaba
	
	100g
	

	
	Ameixa
	
	100g
	

	
	Nectarina
	
	150g
	

	
	Kiwi
	
	70g
	


13.1.27. Faz parte dos serviços da CONTRATADA zelar pela conservação, boa aparência e higiene do local, dentro dos padrões exigidos pela fiscalização sanitária e Anvisa; 
13.1.28. Todos os empregados da CONTRATADA devem realizar exames médicos admissionais e periódicos segundo legislação vigente do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Norma Regulamentadora - NR7; 

13.1.29. Não será permitido o funcionamento do restaurante Universitário sem a presença de nutricionistas devidamente registradas no Conselho Regional de Nutrição (CRN 2). O quantitativo de profissionais nutricionistas é determinado na Resolução CFN nº 380/2005 – Anexo III, que trata dos parâmetros numéricos de referência para nutricionistas, por área de atuação, sendo que estes profissionais deverão ter experiência prévia em alimentação coletiva. Os profissionais contratados deverão trabalhar exclusivamente, no Restaurante Universitário e executar as atribuições constantes em legislação (Resolução CFN nº 380/2005 – Anexo II, que trata das atribuições do nutricionista, por área de atuação);

13.1.30. A CONTRATADA deverá manter Fichas Técnicas de todas as preparações a serem elaboradas e as mesmas deverão ser cumpridas. Sendo que a supervisão pela correta execução poderá ser realizada pelos estagiários da CONTRATANTE, em auxílio as nutricionistas da CONTRATADA;

13.1.31. A CONTRATADA deverá tornar público os cardápios das refeições (almoço e jantar) com as respectivas calorias por porção de preparação, com antecedência mínima de 01 (uma) semana, em local de amplo acesso e fácil visualização e também deverá ser informado pela CONTRATADA em sistema disponibilizado pela CONTRATANTE.
13.1.32. Todos os produtos utilizados deverão possuir identificação da sua origem, bem como possuir os registros necessários para a sua comercialização e com a identificação de validade, sendo que esta deverá estar sempre dentro do prazo; 
13.1.33. Todas as fases de preparação de alimentos (e transporte, quando aplicável) deverão obedecer ao Manual de Boas Práticas (MPB) e aos Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) conforme Portaria nº 78/2009 e Portaria nº 325/2010 da Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, sendo a elaboração e supervisão dos mesmos de responsabilidade da CONTRATADA e a supervisão podendo sendo realizada pela CONTRATANTE.

13.1.34. Os cardápios deverão ser entregues ao nutricionista da CONTRATANTE, 15 dias antes da realização, a fim de serem revisados e/ou adequados de acordo com a necessidade e avaliação;
13.1.35. A CONTRATADA deverá fornecer todas as matérias-primas, gêneros alimentícios, utensílios e acessórios (adicionais), bem como, os equipamentos da cozinha (adicionais), necessários à preparação das refeições, assim como material de limpeza e produtos descartáveis; 

13.1.36. Respeitar rigorosamente a legislação vigente sobre higiene, segurança e medicina do trabalho;
13.1.37. A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção, conserto e reposição de móveis, equipamentos e utensílios de sua propriedade, e deverá manter a disposição do fiscal a ficha de manutenção preventiva e corretiva atualizada;

13.1.38. A CONTRATADA deverá guardar amostras (100g/100mL) de todos os alimentos preparados, incluindo bebidas (100mL), em embalagens apropriadas para alimentos, de primeiro uso, identificadas com no mínimo a denominação e data da preparação, armazenadas por 72 horas sob refrigeração, em temperatura inferior a 5º C;
13.1.39. A CONTRATADA deverá providenciar efetivo controle de pragas. O Controle químico, quando aplicável, deverá ser realizado por empresa especializada, conforme Resolução RDC/ANVISA nº 52/2009, possuindo licença de operação da Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM). A CONTRATADA deverá manter registros que comprovam o controle de vetores e pragas urbanas, tais como relatório de avaliação das medidas de controle realizado pela empresa especializada. Assim como registros do controle de vetores e pragas urbanas que comprovam a regularização dos produtos químicos nos órgãos competentes;
13.1.40. A CONTRATADA deverá providenciar cronograma de limpeza de caixas de gordura, bem como manter ficha de controle atualizada em lugar visível;
13.1.41. A CONTRATADA deverá realizar higienização do reservatório de água em intervalo máximo de seis meses, por empresa especializada (com alvará de funcionamento emitido pela vigilância sanitária) e pessoal capacitado, armazenando os registros do procedimento. O procedimento deverá ser realizado atendendo a Portaria nº. 1.237/2014 a qual estabelece os procedimentos para as empresas que prestam o serviço de limpeza e desinfecção dos reservatórios de água para o consumo humano, no estado do Rio Grande do Sul (RS);
13.1.42. A CONTRATADA deverá realizar limpeza e manutenções preventivas e corretivas conforme orientação do fabricante na caldeira da cozinha se houver;
13.1.43. A CONTRATADA deverá adotar ações de sustentabilidade ambiental, dentre elas a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 275/2001, a qual estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação dos coletores para a realização da coleta seletiva; descarte de óleos: deve ser recolhido por empresa com licença de operação da FEPAM e o comprovante de recolhimento deve ser mantido/arquivado para a avaliação posterior do fiscal da CONTRATANTE; utilização da água no serviço deve atender os padrões da Portaria MS nº. 2914/2011, a qual dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para o consumo humano e seu padrão de potabilidade.
13.1.44. Por se tratar de um Restaurante Universitário, a integração do restaurante com os alunos, além de fornecer a alimentação, deve promover conhecimento específico aos alunos da instituição com correlação dos profissionais atuantes na empresa CONTRATADA. A CONTRATADA deverá permitir o acesso aos alunos em estágio curricular de acordo com a demanda dos cursos da CONTRATANTE ou em projetos onde se faça necessário a pesquisa in loco neste local. Os alunos deverão ser autorizados pela CONTRATANTE e serão orientados por professores da UFPel e supervisionados pelos profissionais que exercerem suas tarefas no restaurante, de acordo com as atividades preconizadas da relação profissional x estagiário.
13.2. São obrigações diárias da CONTRATADA referente aos seguintes itens:

13.2.1. DOS MANIPULADORES DE ALIMENTOS:
13.2.1.1. A CONTRATADA deverá realizar o Controle de Saúde de acordo com legislação específica, mantendo registros de exames admissionais e periódicos, sendo estes disponíveis ao fiscal da CONTRATANTE.

13.2.1.2. O uniforme dos manipuladores deverá ser de cor clara, limpo, em adequado estado de conservação, completo (proteção para cabelos cobrindo completamente os fios, uniforme com mangas curtas ou compridas cobrindo a totalidade da roupa pessoal e sem bolsos acima da linha da cintura, sem botões ou com botões protegidos, calças compridas, calçados fechados), exclusivo à área de preparação de alimentos e trocados, no mínimo, diariamente, sendo a troca comprovada.

13.2.1.3. A CONTRATADA deverá supervisionar e capacitar periodicamente os manipuladores de alimentos (com frequência mínima anual) em higiene pessoal, manipulação de alimentos e em doenças transmitidas por alimentos, as capacitações deverão ser comprovadas mediante documentação.
13.2.1.4. A CONTRATADA deverá capacitar os manipuladores na admissão, abordando no mínimo os seguintes temas: contaminação de alimentos, doenças transmitidas por alimentos, manipulação higiênica dos alimentos e Boas Práticas em serviços de alimentação.

13.2.1.5. Manipuladores de alimentos devem apresentar cuidados ao manipular os alimentos a fim de evitar contaminação dos mesmos, tais como:

a. Higienizar cuidadosamente as mãos antes da manipulação de alimentos, principalmente após qualquer interrupção, troca de atividade e depois do uso de sanitários.

b. Adotar procedimentos que minimizem o risco de contaminação dos alimentos preparados por meio da anti-sepsia das mãos ou pelo uso de luvas descartáveis.

c. Ser afastados quando apresentam doenças de pele, tais como micoses de unhas e mãos, lesões e ou sintomas que possam comprometer a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos.
d. Ser dotados de boa apresentação, asseio corporal, mãos higienizadas, unhas curtas, sem esmalte, sem adornos, sem barba ou bigode e cabelos protegidos.

e. Adotar o hábito de não: fumar, falar, assobiar, espirrar, tossir, comer, manipular dinheiro ou praticar outros atos que possam contaminar o alimento.

f. Os visitantes deverão cumprir os requisitos de higiene e saúde estabelecidos para manipuladores. Sendo considerados visitantes pessoas que não trabalham na preparação de alimentos de um serviço de alimentação e que se encontram temporariamente nestes estabelecimentos. Podem ser considerados visitantes o pessoal de manutenção, profissionais de controle de pragas, clientes, auditores, consultores, fiscais sanitários, estagiários entre outros.

13.2.2. DAS MATÉRIAS-PRIMAS, INGREDIENTES E EMBALAGENS

13.2.2.1. As matérias-primas, ingredientes e embalagens deverão ser provenientes de fornecedor idôneo de alimentos, com registro do estabelecimento nos órgãos de Vigilância Sanitária. Sendo que quando aplicável deve ser comprovado o devido registro dos alimentos fornecidos nos órgãos competentes, sendo estes o Serviço de Inspeção Federal (SIF), Coordenadoria de Inspeção de Produtos de Origem Animal (Cispoa), Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI-POA) de acordo com as normas de Legislação Sanitárias Vigente, sendo recusadas matérias-primas de procedência duvidosa;

13.2.2.2. Os recebimentos das matérias-primas, ingredientes e embalagens deverão ser realizadas em áreas protegidas e limpas;
13.2.2.3. Matérias-primas, ingredientes e embalagens deverão ser inspecionados no recebimento, seguindo critérios pré-estabelecidos para cada produto. A rotulagem dos produtos deve estar de acordo com a legislação específica.

13.2.2.4. O controle da temperatura no recebimento de matérias-primas e ingredientes deverá ser realizado de acordo com os seguintes critérios: I. Alimentos congelados: - 12° C ou inferior ou conforme rotulagem; II. Alimentos refrigerados: 7° C ou inferior ou conforme rotulagem; III. Existência de registros comprovando o controle de temperaturas no recebimento, verificados, datados e rubricados.

13.2.2.5. A temperatura das matérias-primas, ingredientes e produtos industrializados armazenados deverá ser mantida conforme indicações do fabricante ou de acordo com os seguintes critérios: I. Alimentos congelados: - 18° C ou inferior; II. Alimentos refrigerados: inferior a 5° C; III. Existência de registros comprovando o controle de temperaturas no armazenamento, verificados, datados e rubricados.

13.2.2.6. Os alimentos congelados deverão ser armazenados exclusivamente sob congelamento, e os alimentos refrigerados armazenados exclusivamente sob refrigeração, ou conforme rotulagem.

13.2.2.7. Os equipamentos de refrigeração e congelamento deverão ser em número suficiente com as necessidades e tipos de alimentos a serem armazenados, respeitando a capacidade de estocagem de acordo com a periodicidade de entrega dos fornecedores. Recomenda-se que o total de área de armazenamento frio deverá ser [(0,04 a 0,06 m2) x total de refeições diárias]. Sendo 25% desta área destinada para hortaliças e frutas, 30% para carnes (resfriadas, em descongelamento e pré-preparadas), 20% para laticínios e ovos, 15% para alimentos pré-preparados, 10% para congelados.
13.2.2.8. Quando houver necessidade de armazenar diferentes gêneros alimentícios em um mesmo equipamento, a guarda dos mesmos deverá respeitar a seguinte ordem: I. Alimentos prontos colocados nas prateleiras superiores; II. Alimentos semi-prontos e/ou pré-preparados nas prateleiras centrais; III. Produtos crus nas prateleiras inferiores, separados entre si e dos demais produtos; IV. Todos os alimentos armazenados embalados ou protegidos em recipientes fechados e em temperaturas adequadas, conforme o item 13.2.2.5. Sendo que o equipamento deverá ser regulado para o alimento que necessite temperatura mais baixa.

13.2.2.9. As matérias-primas, ingredientes e embalagens devem ser armazenadas em local limpo e organizados de forma a garantir proteção contra contaminantes. Deverão ser armazenadas sobre paletes, estrados e/ou prateleiras, respeitando os espaços mínimos para adequada ventilação e higienização.
13.2.3. DA PREPARAÇÃO DE ALIMENTOS

13.2.3.1. Durante a preparação dos alimentos é fundamental a adoção de medidas a fim de minimizar o risco de contaminação cruzada.

13.2.3.2. Produtos perecíveis devem ser expostos à temperatura ambiente pelo tempo mínimo necessário para a preparação do alimento (máximo 30 minutos).

13.2.3.3. Alimentos não utilizados na totalidade deverão ser acondicionados e identificados de acordo com a rotulagem.

13.2.3.4. Os procedimentos de higienização dos alimentos hortifrutigranjeiros devem obrigatoriamente seguir os seguintes critérios: I. Seleção dos alimentos, retirando partes ou produtos deteriorados e sem condições adequadas; II. Lavagem criteriosa dos alimentos um a um, com água potável; III. Desinfecção: imersão em solução clorada com 100 a 250ppm de cloro livre, por 15 minutos, ou demais produtos adequados, registrados no Ministério da Saúde, liberados para esse fim e de acordo com as indicações do fabricante; IV. Enxágue com água potável.

13.2.3.5. Alimentos preparados devem obrigatoriamente ser embalados e identificados quando armazenados sob refrigeração ou congelamento.
13.2.3.6. Tratamento térmico deve garantir a temperatura de no mínimo 70° C em todas as partes do alimento. Sendo que óleos e gorduras utilizados não podem ser aquecidos em temperatura superior a 180° C.
13.2.3.7.  Os alimentos preparados devem ser mantidos na área de armazenamento ou aguardando o transporte protegidos contra contaminantes e identificados.

13.2.3.8. Matérias-primas, ingredientes e embalagens utilizadas para preparação do alimento são mantidas em condições higiênico-sanitárias, adequadas e em conformidade com a legislação específica, não sendo utilizado sob nenhuma hipótese alimentos com prazo de validade vencido.
13.2.4. DOS UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS  

13.2.4.1. Deixar os utensílios limpos sempre protegidos; 

13.2.4.2. Utensílios utilizados na consumação do alimento, tais como pratos, copos, talheres devidamente higienizados (com álcool 70% líquido) e armazenados em local protegido;
13.2.5. DO AMBIENTE  
13.2.5.1. Para evitar a contaminação do ambiente deverão ser diariamente observados os aspectos de higiene das áreas que compõem a cozinha, o restaurante e áreas adjacentes, câmaras frias e despensas, escritório da empresa, conservando-as no mais rigoroso padrão de higiene, arrumação e segurança;  

13.2.5.2. Em qualquer momento, antes, durante e depois do horário das refeições, deverá ser efetuada a limpeza do local, por funcionário capacitado e específico, que não exerça outras atividades que não seja de higienização.  
13.2.5.3. Lavagem geral e completa dos pisos internos, cuidando do fechamento dos ralos quando da remoção de lixo. Não varrer. Desinfecção, higienização do ambiente, superfícies, bancadas, etc;  

13.2.5.4. Utensílios, equipamentos e materiais utilizados na higienização, deverão ser próprios para a atividade, conservados limpos, em número suficiente e guardados em local reservado para essa atividade. Sendo que a higienização deve ocorrer em local próprio, não utilizado para preparação de alimentos.

13.2.5.5. Operações de higienização das instalações realizadas com frequência que garanta a manutenção das condições higiênico-sanitárias. Com existência de registros das operações de limpeza e/ou de desinfecção das instalações e equipamentos, quando não realizadas rotineiramente, de acordo com os critérios da legislação higiênico-sanitária vigente (Portaria nº.78/2009) 
14. DA NOTA DE EMPENHO 
14.1. A empresa será comunicada, via e-mail, da disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência. O prazo para execução dos serviços começará a contar a partir da assinatura do contrato. 
14.2. A disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência não gera expectativa para a empresa. A empresa deve aguardar o envio do e-mail, no qual será indicado o link da Nota de Empenho no referido Portal.
14.3. Na proposta deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento do e-mail informando da disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência.

15. DAS CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

15.1.
O pagamento mensal a ser executado pela CONTRATANTE será definido pela somatória das refeições efetivamente consumidas.

15.2.
O controle de acesso e de refeições distribuídas diariamente será realizado por sistema próprio da UFPel. Fica a critério da empresa a implementação de um sistema paralelo. Qualquer discordância com as informações do sistema da UFPel deverão ser  justificadas com as devidas provas no dia da ocorrência. 

15.3. A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA após os seguintes procedimentos:

15.3.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA apresentará um relatório prévio do consumo, sendo obrigatória a descrição do quantitativo individual da cada refeição servida no almoço e jantar, conforme o controle de acesso previsto no item anterior;

15.3.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação do relatório, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.

15.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do ateste da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

15.5. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo servidor competente (Fiscal) da nota fiscal apresentada pela Contratada, quitação de encargos sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do trabalho realizado.

15.5.1. O “atesto” da nota fiscal fica condicionado à verificação da sua conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como da comprovação da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; 

15.6. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.7. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

15.7.1. Será verificada também, antes do pagamento, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho.

15.8. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

15.8.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;

15.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

15.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

15.11. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

15.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

16. DA NOTA FISCAL 

16.1. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa. Deverá ser informado na Nota Fiscal, ainda, a descrição completa e detalhada dos serviços que forem considerados essenciais.
16.2. De acordo com o ofício circular nº 11/2010, do Departamento de Finanças e Contabilidade da UFPel, a partir de 01/12/2010 todas as entregas devem vir acompanhadas da NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF-E), em substituição às notas fiscais modelo 1 e 1-A, conforme Protocolo ICMS 42/2009.

17. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
17.1. Consoante art. 6º da IN nº 01/2010 SLTI/MPOG, a empresa contratada deverá, no que for aplicável:

17.1.1. utilizar produtos de higienização com Registro ou Notificação (obedecendo as especificações de cada produto) do Ministério da Saúde. Sendo que todos produtos deverão ser obrigatoriamente de uso institucional, sendo vedada a utilização de produtos de higienização de uso domiciliar.
17.1.2. adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

17.1.3. fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

17.1.4. respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
17.1.5. Realizar o destino adequado de óleos e gorduras e de resíduos retirados das caixas de gordura a serem descartados do Restaurante, mantendo comprovação de descarte dos mesmos.

17.2. A comprovação do disposto nos itens acima poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório.
19. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

19.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.
19.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
19.3. O controle de acesso e de refeições distribuídas diariamente será realizado por sistema próprio da UFPel. Fica a critério da empresa a implementação de um sistema paralelo.

19.4. Qualquer discordância com as informações do sistema da UFPel deverão ser  justificadas com as devidas provas no dia da ocorrência. 
19.5. Caberá à Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis - PRAE, da CONTRATANTE, a fiscalização e o acompanhamento da CONTRATADA durante a vigência do contrato, bem como a fiscalização do contrato, devidamente identificado em ato próprio do Ordenador de Despesas da Fundação Universidade Federal de Pelotas, ou pessoa devidamente credenciada para esta função.
19.5.1. Ao fiscal do contrato caberá a responsabilidade pelo acompanhamento dos serviços prestados pela CONTRATADA, bem como pela verificação do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados da mesma, lotados no Restaurante.
19.5.2. Ao fiscal caberá também o controle do atendimento da obrigação da empresa de consumir no mínimo 30% dos insumos com a agricultura familiar, conforme regulamenta a Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, Decreto nº 8473/2015, Decreto nº 7775/2012 e Resolução do MDA nº 50/2012. 

19.6. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.
19.7. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

19.8. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
19.9. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.
19.10. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
19.11. A equipe de nutrição da CONTRATANTE inspecionará periodicamente todos os procedimentos realizados pela CONTRATADA, avaliando as matérias-primas, ingredientes e embalagens utilizadas com relação a legislação vigente, bem como realizará avaliação dos procedimentos de higienização das instalações, equipamentos, móveis e utensílios,  manipulação dos alimentos realizado pelos funcionários da CONTRATADA. Também será realizada periodicamente a avaliação da aceitabilidade das preparações oferecidas. 
20. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS 

20.1. A cada três meses será aplicado pelo fiscal da CONTRATANTE, o checklist da Portaria nº. 78/2009 (RIO GRANDE DO SUL, 2009), sendo que será desejável uma pontuação de adequação de 75%. A vistoria será realizada sem prévio aviso e deverá ser acompanhada integralmente por um responsável da CONTRATADA. Após a vistoria o fiscal da CONTRATANTE em um prazo de no máximo 3 dias úteis entregará o relatório a CONTRATADA, sendo que a mesma deverá entregar um plano de ação para as não-conformidades encontradas, no prazo máximo de 10 dias úteis. Caso não atinja a pontuação de 75%, a CONTRATADA terá um prazo estipulado pela fiscalização para as adequações. Caso não seja atendida a solicitação será aplicada multa de até 10% do valor faturado no mês anterior. 
20.2. Além da avaliação acima, semanalmente a CONTRATANTE irá avaliar os serviços que estão sendo oferecidos, conforme quadro 6 abaixo, sendo que a pontuação mínima a ser alcançada pela CONTRATADA será de 70 pontos. Se a CONTRATADA obtiver pontuação menor que 70 pontos, por duas avaliações consecutivas ou três avaliações alternadas será aplicada multa de até 10% do valor faturado no mês anterior. 

Quadro 6 - Indicadores para avaliação de refeições servidas no restaurante da CONTRATANTE, Pelotas-RS, Brasil.
	Itens

Fiscalizados


	O que será observado
	Nº de Fiscaliza-ções Executadas
	Nº de vezes que foram considerados em não conformidade
	% de Atendimento
	Pontuação Máxima
	Pontuação Obtida

	Higiene e Comportamento

	Higienização do ambiente
	· Área de produção e exposição de refeições encontram-se higienizadas, com comprovação em planilhas de controle de higienização não rotineira 
	
	
	
	10
	

	Uniforme dos manipuladores
	· Manipuladores utilizam uniformes em bom estado de conservação, trocados diariamente. Os uniformes cobrem a totalidade da roupa pessoal, e são de uso exclusivo nas dependências da empresa.
	
	
	
	10
	

	Comportamento dos manipuladores
	· Os manipuladores encontram-se barbeados.

· Possuem unhas curtas e sem esmalte.

· Não utilizam adornos

· Não comem, fumam, dentro da área de manipulação de alimentos
	
	
	
	10
	

	Utensílios de consumação
	· Talheres e pratos encontram-se em bom estado de conservação e adequadamente higienizados.
	
	
	
	10
	

	Qualidade no atendimento

	Colaboradores prestativos
	· Colaboradores ao serem solicitados pelos clientes são atenciosos e prestativos, buscam resolver os problemas.
	
	
	
	10
	

	Agilidade no atendimento
	· Colaboradores não negam atendimento e são ágeis ao desenvolvê-lo 
	
	
	
	10
	

	Equipe solícita
	· Equipe atende as necessidades da CONTRATADA de manter a supervisão de estagiários de áreas afins ao estabelecimento
	
	
	
	10
	

	Qualidade da alimentação

	Divulgação do cardápio
	· Cardápio amplamente divulgado aos comensais e informado em sistema informatizado pela CONTRATANTE.
	
	
	
	10
	

	Cumprimento do cardápio
	· Cardápio divulgado foi efetivamente servido
	
	
	
	10
	

	Qualidade dos alimentos 
	· Os alimentos utilizados para a preparação dos alimentos encontram-se em adequada condições higiênico-sanitárias, sendo respeitada a temperatura de armazenamento determinada por legislação.
	
	
	
	10
	

	Qualidade das preparações prontas
	· As preparações expostas para consumo são adequadamente apresentadas, tendo aparência satisfatória.
	
	
	
	10
	


Metodologia de cálculo:

Procedimentos diários executados: 
N.º de fiscalizações executadas = Numero total de fiscalizações realizadas. 
Não conformidade = Nº de vezes em que os itens avaliados foram considerados em não conformidade.
Percentual de atendimento = 1 – ( não conformidade ÷ nº. de fiscalizações executadas). 
Pontuação obtida = Pontuação máxima x percentual de atendimento.
20.3. Dos critérios de avaliação da aceitabilidade das refeições pelos usuários:
20.3.1. As avaliações periódicas deverão estar disponíveis aos comensais para a avaliação da aceitabilidade das refeições, sendo desejável a percentagem maior que 50% de GOSTEI e ADOREI, conforme escala hedônica abaixo:
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Figura 1. Escala hedônica mista de aceitabilidade.
20.3.2. Caso não seja atingida a percentagem maior que 50%, conforme item 20.3.1, será aplicada multa à CONTRATADA de até 10% do valor faturado no mês anterior.
20.4. Não serão considerados para efeito de aplicação de punição, as ocorrências dos três primeiros meses do contrato, haja vista seu caráter de adaptação.

21. DA VIGÊNCIA 

21.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado por igual período de acordo com o art. 57 da Lei 8.666/93. 
21.2. O prazo de início para distribuição da alimentação objeto do Contrato, caso a homologação do pregão ocorra até 01/12/2017, deverá coincidir com a retomada das atividades do semestre 2017/2, em fevereiro de 2018, ou caso o pregão seja homologado de 02/12/2017 até 01/02/2018, o início das atividades deverá ocorrer com o início do calendário acadêmico de 2018, com previsão para final de março/2018.  
21.3. Com 90 (noventa) dias de antecedência para término dos primeiros doze meses de contratação, será constituída uma comissão da PRAE que, em conjunto com o preposto da CONTRATADA, realizará minucioso levantamento de dados através dos relatórios periodicamente entregues, quanto à qualidade dos serviços e preços praticados, a fim de que sejam verificadas as vantagens da renovação para a CONTRATANTE, inclusive quanto ao valor pago pela contratação.

21.4. Toda prorrogação de prazo contratual deve ser motivada e justificada por escrito, somente podendo operar-se caso se mostre vantajosa para a CONTRATANTE. 

21.5. Para aferição da vantagem, a CONTRATANTE avaliará se os preços se mantêm adequados ou distorcidos aos preços vigentes no mercado à época da prorrogação.

22. INFORMAÇÕES GERAIS

22.1. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se refere o Subitem 8.7, deste Edital, por meio de funcionalidade disponível no sistema (“enviar anexo”).
22.1.1. O prazo máximo para envio da documentação é de 02 (duas) horas. A documentação original, ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, deverá ser enviada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, para o seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Coordenação de Material e Patrimônio (CMP) - Licitações, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.

Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

	UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 075/2017
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RUA GOMES CARNEIRO, nº. 01

BAIRRO CENTRO - PELOTAS

CEP: 96010-610


22.2. É terminantemente proibida a comercialização de: 

22.2.1. Bebidas alcoólicas; 

22.2.2. Artigos de tabacaria;

22.2.3. Remédios;

22.2.4. Bilhetes lotéricos; 

22.2.5. Caça níqueis; 

22.2.6. Jogos de azar; 

22.2.7. Substâncias que causem dependência física e ou psíquica (Lei nº 6368 de 21 de outubro de 1976 e suas possíveis alterações); 

22.2.8. Outros produtos que não sejam refeições.
22.3. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.
22.3.1. Consoante o artigo 45, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, a Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
ANEXO II

Modelo de declaração DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL


A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________/_______-____, sediada na cidade de _________________________ Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, e-mail __________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). _______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________, CPF nº __________________, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico 73/2017, DECLARA  expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a Instrução Normativa 01/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI-MPOG).

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Local e data.

Assinatura e carimbo

(nome do representante legal)

ANEXO III
DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS

1. DEFINIÇÕES PARA PREPARAÇÃO DO CARDÁPIO E FORNECIMENTO DO ALMOÇO E JANTAR

1.1. Composição do cardápio do almoço e jantar e forma de distribuição:

1.1.1. Quando houver ingredientes de origem animal em qualquer uma das preparações (considerando saladas, pratos protéicos e guarnições), deve-se fornecer opção de preparação para vegetarianos conforme levantamento prévio;  

1.1.2.  Itens a serem servidos:

- Saladas:  três tipos, sendo uma folhosa, uma crua não folhosa e uma cozida
- Arroz branco

- Arroz integral  

- Feijão preto

- Feijão carioca

- Guarnição 

- Carnes

- Sobremesa: 1 porção de fruta

- Preparação vegetariana (Proteína texturizada de soja - Almôndega, hambúrguer; Trigo - Cozido com temperos; Grão de bico - Estrogonofe, Refogado; Feijão - Almôndega, hambúrguer; Proteína de soja (grande) - Estrogonofe, Refogado)

1.1.3. Especificações dos mantimentos:

CARNES

· Carne bovina com e sem osso: carne bovina in natura; embalada a vácuo ou resfriada em temperatura adequada à legislação. Deve conter no máximo 3% de gordura, com aspecto, cor e cheiro característicos; livre de parasitas e qualquer substância nociva. A embalagem deve seguir as especificações da legislação: inodoro, atóxico, transparente e intacto. O produto deverá estar dentro do prazo de validade, além de possuir registro no órgão sanitário competente.
· Carne de ave com e sem osso: carne de aves in natura. Deve ser limpa e preparada sem pele e sem gordura, resfriada em temperatura adequada à legislação. Deve apresentar aspecto, cor e cheiro característicos; livre de parasitas e qualquer substância nociva. A embalagem deve seguir as especificações da legislação: inodoro, atóxico, transparente e intacto. O produto deverá estar dentro do prazo de validade, além de possuir registro no órgão sanitário competente.
· Carne de peixe:  peixe de água doce congelada, filé de pescada, linguado, tainha; sem pele e sem espinhas; isento de toda e qualquer evidência de decomposição, produto próprio para consumo humano e em conformidade com a legislação em vigor; embalada em sacos plásticos próprios para alimento. O produto deverá estar dentro do prazo de validade, além de possuir registro no órgão sanitário competente.
· Carne suína com e sem osso: carne suína   in natura, sem pele, sem gordura, resfriada na temperatura adequada a legislação. Deve apresentar aspecto, cor e cheiro característicos, livre de parasitas e qualquer substância nociva. A embalagem deve seguir as especificações da legislação: inodoro, atóxico, transparente e intacto. O produto deverá estar dentro do prazo de validade, além de possuir registro no órgão sanitário competente.
Vísceras/miúdos:   Deverão apresentar-se com aspecto, cor, cheiro e sabor característico, livre de parasitas e qualquer substância nociva. A embalagem deve seguir as especificações da legislação: inodoro, atóxico, transparente e intacto. O produto deverá estar dentro do prazo de validade, além de possuir registro no órgão sanitário competente.
GRÃOS

· Arroz branco - tipo 1, grãos inteiros, isento de insetos, sujidades e materiais estranhos. O produto bem como os procedimentos relacionados ao seu fornecimento deverá estar de acordo com a legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares porventura aplicáveis.
· Arroz integral - arroz cateto integral, grãos curtos, sem polimento, isenta de sujidades e materiais estranhos. O produto bem como os procedimentos relacionados ao seu fornecimento deverá estar de acordo com a legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares porventura aplicáveis.  
· Feijões (preto e carioca) : tipo 1 “in natura”, constituído de, no mínimo, 97% (noventa e sete por cento) de grãos na cor característica à variedade correspondente, de tamanho e formato naturais, maduros e secos, isento de material terroso, sujidades e misturas de outras variedades e espécies. O produto bem como os procedimentos relacionados ao seu fornecimento deverá estar de acordo com a legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares porventura aplicáveis. 
· Feijão preto -  tipo 1, preto,de tamanho e formato naturais, última safra, constituído de grãos inteiros e sãos, com teor máximo de umidade de 15%, isento de material terroso, sujidades e misturas de outras variedades e espécies. O produto bem como os procedimentos relacionados ao seu fornecimento deverá estar de acordo com a legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares porventura aplicáveis.
· Grão de bico tipo 1: constituído de grãos inteiros, maduros e secos, livre de pedras e sujidades.
· Lentilha - classe média ou graúda, tipo 1,  apresentando grãos maduros e secos, isento de material terroso, sujidades e misturas de outras variedades e espécies.
· Soja em grão - tipo 1, constituído de grãos inteiros, maduros e secos, isento de material terroso e sujidades.
· Trigo em grão - produto obtido da germinação da semente de trigo selecionados, limpos e classificados; odor e sabor característico; coloração característica; isento de material terroso e sujidades.

 LATICÍNIOS

· Creme de leite fresco (nata): apresentando teor de matéria gorda entre 35 e 40%.  
· Creme de leite de soja integral: UHT, tradicional. 
· Leite integral em pó: elaborado por meio de leite fluido integral, com umidade máxima de 3,5%.
· Leite de soja sabor original: elaborado a partir do extrato aquoso das sementes ou grãos de soja, teor de gordura aproximado de 1,4%; sem glúten e sem lactose. 
· Queijos em geral: Deve apresentar aspecto, cor e cheiro característicos. O produto deverá estar dentro do prazo de validade, além de possuir registro no órgão sanitário competente.
· Queijo tipo ricota fresca: consistência semi dura, quebradiça e textura compacta; sem glúten e sem gorduras trans. O produto deverá estar dentro do prazo de validade, além de possuir registro no órgão sanitário competente.
 HORTIFRUTIGRANJEIROS

· Alface crespa, alface roxa, alface americana, alface lisa, rúcula, chicória, couve manteiga, agrião, radiche, espinafre, acelga, almeirão, temperos verdes, plantas alimentícias não convencionais: verdes, tenras, viçosas, textura e consistência de vegetal fresco, livre de folhas murchas ou amareladas.
· Beterraba, cenoura, tomate, repolho verde, repolho roxo, pepino, cebola, pimentões, nabo: vegetal firme e íntegro, textura e consistência de vegetal fresco, livre de podridão e brotos/floração/pontos pretos.
· Abobrinha, abóbora, chuchu, vagem, brócolis, batata doce, batata inglesa, inhame, batata Yacon, couve-flor, berinjela, pimentões, milho, ervilha, grão de bico, aspargo, lentilha, feijão branco, soja, trigo: vegetais firmes e íntegros, textura e consistência de vegetal fresco, livre de podridão e brotos/floração/pontos pretos
· Banana, maçã, pêra, caqui, bergamota, uva, pêssego, laranja, goiaba, ameixa, nectarina, kiwi: maturação adequada para o consumo, textura e consistência de fruta fresca de primeira qualidade, com polpa firme e intacta, as cascas devem ser uniformes e sem manchas pretas; não apresentarem rachaduras e serem isentas de partes pútridas.

· Ovos de galinha: Deve ser higienizado, apresentando casca limpa e isenta de rachaduras; frescos, isento de aditivos ou substâncias estranhas ao produto que sejam impróprias ao consumo e que alterem suas características naturais (físicas, químicas e organolépticas) inspecionado por órgão competente. 

2. ESPECIFICAÇÕES DE MATERIAIS DESCARTÁVEIS

2.1. As embalagens descartáveis deverão ser de primeiro uso com dimensões suficientes para o kit de talheres a serem expostos no buffet, conforme recomendação da Portaria Estadual nº. 325/2010. 

2.2. Os guardanapos descartáveis deverão ser de papel não reciclável, de cor branca, com boa capacidade de absorção, sem furos, materiais estranhos ou sujidades. 

2.3. Palito dental, embalado individualmente, isento de materiais estranhos, rachaduras e deformações. 

3. PRODUTOS E UTENSÍLIOS PARA A HIGIENIZAÇÃO

- Produtos químicos: Os produtos saneantes e utensílios utilizados para a higienização deverão ser próprios para atividade, conservados, limpos e em quantidade suficientes para a realização de todas as atividades de higienização, ocorrendo a separação dos utensílios utilizados na área suja e área limpa, bem como utensílios utilizados na higienização de superfícies que entram em contato com o alimentos. Todos os produtos saneantes utilizados não deverão apresentar substâncias que transmitam odor. Os mesmos deverão ser de uso institucional, aprovados no Ministério da Saúde e dispor de fichas técnicas.

- Panos de limpeza: Quando realizada a utilização de panos descartáveis, os mesmos deverão ser descartados em no máximo de 3 horas. 
- Esponjas: As esponjas de limpeza deverão estar em adequado estado de conservação, e a manutenção deverá ser feita de acordo com o estabelecido na legislação (Portaria nº. 78/2009). Fica proibida a utilização de esponja de lã de aço.

ANEXO IV
DIMENSIONAMENTO FÍSICO/FUNCIONAL E RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E UTENSILIOS MÍNIMOS A SEREM DISPONIBILIZADOS PELA EMPRESA CONTRATADA PARA O FUNCIONAMENTO DO RESTAURANTE UNIVERSITÁRIO
1. DIMENSIONAMENTO FÍSICO/FUNCIONAL
►Área total necessária para atender a demanda de 3000 comensais/ dia (Teixeira et al., 2007): 
Área total= nº de refeições /dia x índice de dimensionamento

Área total = 3.000 x 0,51

Área mínima total= 765m2

►Índice de rotatividade (IR):
Utilizar para o cálculo o tempo de serviço em minutos/ pelo tempo necessário para ocupação do assento. Considerando um tempo médio de 20 minutos para cada comensal ocupar o assento, o IR será:

IR= 150/20= 7,5

►Quantidade de assentos necessários para atender a demanda de comensais (nº): 
Utilizar para o cálculo a refeição com maior número de comensais/ IR

Nº de assentos= 1500/7,5 = 200 assentos

*Em horários de pico: frequentemente são atendidas 1000 refeições em 90min, portanto, IR= 90min/20min = 4,5. Portanto serão necessários:
Nº de assentos em horário de pico: 1000/4,5   = 230 assentos

►Área do salão de refeições= número de assentos necessários x área ocupada por assento

1,5 x 230 = 345 m2 de salão de refeições

2. RELAÇÃO DE EQUPAMENTOS E UTENSILIOS MÍNIMOS
- 700 facas inox;

- 700 garfos inox;

- 700 colheres de sopa inox;

- 700 pratos rasos de vidro ou louça;

- 700 bandejas de polietileno tamanho mínimo de 48x33cm;

- Panelas e utensílios de cozinha variados de uso industrial, o suficiente para atender a demanda;

- Lixeiras com pedal em tamanhos variados, o suficiente para atender a demanda,identificadas de acordo com o código internacional de resíduos, em adequado estado de conservação e funcionamento, para serem utilizados na área interna do estabelecimento;

- 1 balança do tipo plataforma para o recebimento de mercadorias com capacidade mínima de 100kg;

- 1 balança eletrônica digital com capacidade mínima de 10 kg, com precisão de 5g;

- 2 termômetros industriais tipo espeto com certificado de calibração;

- 1 termômetro industrial tipo laser com certificado de calibração;

- Utensílios de cozinha complementares (variados) necessários para a efetiva execução do cardápio;

- 2 liquidificadores industriais;

- 1 fritadeira industrial;

- Mesas e cadeiras para 230 lugares para o refeitório;

- 2 buffets aquecidos (que garanta a manutenção da temperatura do alimento acima de 60ºC) com capacidade mínima de 5GNs 1/1. O balcão de distribuição do alimento preparado deve ser equipado com protetor salivar, que pode ser de vidro, acrílico ou outro material, liso, resistente e de fácil higienização, disposto de modo a evitar que partículas provenientes da saliva, tosse, espirro, fios de cabelo e objetos dos consumidores contaminem o alimento preparado. 

- 2 buffets refrigerados(que garanta a manutenção da temperatura do alimento abaixo de 5ºC) com capacidade mínima de 3GNs 1/1. O balcão de distribuição do alimento preparado deve ser equipado com protetor salivar, que pode ser de vidro, acrílico ou outro material, liso, resistente e de fácil higienização, disposto de modo a evitar que partículas provenientes da saliva, tosse, espirro, fios de cabelo e objetos dos consumidores contaminem o alimento preparado. 

- 32 GNs 1/1, para realização da reposição;

- 1 rechaud aquecido ou similar (para opção vegetariana), que garanta a manutenção da temperatura do alimento acima de 60ºC), sendo que este deve ser dotado de barreiras de proteção que previnam a contaminação do mesmo em decorrência da proximidade ou da ação do consumidor;

- 1 cuba de reposição do rechaud;

- 4 galheteiros completos (azeite, sal, vinagre e palito) para complemento dos buffets de salada;

- 2 bebedouros com filtro de água;

- Local adequado e suficiente para armazenamento da louça limpa, separada da suja, preparados com desenhos que permitam a higienização, em estado de conservação adequados, elaborados com materiais que não transmitam substâncias tóxicas, odores e sabores aos alimentos;

- 1 máquina lava-louças industrial;

- Estantes em aço-inox e/ou PVC em quantidade suficiente para o armazenamento dos gêneros alimentícios, produtos descartáveis, produtos de higienização, preparados com desenhos que permitam a higienização, em estado de conservação adequados, elaborados com materiais que não transmitam substâncias tóxicas, odores e sabores aos alimentos. Dispostos distante do piso, da parede do teto de forma a permitir a circulação de ar e evitar o abrigo de pragas.

- Paletes em quantidade suficiente, em estado de conservação adequados, elaborados com materiais que não transmitam substâncias tóxicas, odores e sabores aos alimentos;

- Os equipamentos de refrigeração e congelamento deverão ser em número suficiente com as necessidades e tipos de alimentos a serem armazenados, respeitando a capacidade de estocagem de acordo com a periodicidade de entrega dos fornecedores. Recomenda-se que o total de área de armazenamento frio deverá ser [(0,04 a 0,06 m2) x total de refeições diárias]. Sendo 25% desta área destinada para hortaliças e frutas, 30% para carnes (resfriadas, em descongelamento e pré-preparadas), 20% para laticínios e ovos, 15% para alimentos pré-preparados, 10% para congelados;

- Equipamentos para manutenção da temperatura dos alimentos de reposição (quente/frio) em quantidade suficiente para atender a demanda, sendo quente acima de 60ºC e frio abaixo de 5ºC;

- No mínimo, 10 bocas de fogão industrial;

- 1 chapa bifeteira ou similar, em tamanho suficiente para atender a demanda;

- 1 descascador de legumes industrial;

- 2 processadores de vegetais industrial;

- 1 mixer industrial

- Ter armários individuais dotados de fechadura ou dispositivo com cadeado para os funcionários, atendendo a legislação trabalhista, Norma Regulamentadora 24 (condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho) - mobiliário para escritório em quantidade suficiente;

3. OBSERVAÇÃO:

a) Além dos equipamentos acima mencionados a empresa deverá fornecer demais materiais, equipamentos e insumos necessários à execução do objeto ora descrito, bem como a mão-de-obra necessária para a execução dos serviços, sendo a empresa CONTRATADA totalmente responsável por sua utilização, manutenção e controle. 

b) A CONTRATADA deverá providenciar os alvarás de funcionamento(Prevenção e Proteção Contra Incêndios – PPCI) localização e e da Vigilância Sanitária antes do início do funcionamento do Restaurante Universitário (RU). 
A CONTRATADA deverá arcar com os custos de manutenção da área física e manutenção e/ou reposição dos equipamentos, em casos de avaria ou situações similares.

A CONTRATADA deverá pagar todas as despesas relativas a execução do contrato.

ANEXO V

Minuta de Contrato
PROCESSO Nº 23110.008201/2017-60
CONTRATO Nº XXXX/XXXX
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO COLETIVA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA XXXX. 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, neste ato representado pelo seu Reitor, Prof. Mauro Augusto Burkert Del Pino, brasileiro, portador da cédula de Identidade n° 1017488063-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 338.089.880-53, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, nomeado pelo Decreto de 03 de janeiro de 2013, publicado em 04/01/2013 no D.O.U., seção 02,, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e Sr.(a) XXXX, inscrita no CPF nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 23110. 008201/2017-60, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 073/2017, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto a Contratação de serviços de empresa especializada nos serviços de alimentação coletiva, visando atender às necessidades da Universidade Federal de Pelotas, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no termo de referência e no edital e seus anexos.
1.2. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n° 073/2017, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

2.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada nos serviços de alimentação coletiva, por meio de operacionalização e do desenvolvimento de todas etapas de produção e distribuição de refeições (almoço e jantar), a serem realizados integralmente nas dependência da contratada. A alimentação deverá ser balanceada tomando-se como referência adultos saudáveis e em condições higiênico-sanitárias adequadas, de acordo com legislação higiênico-sanitária vigente (Portaria nº. 78/2009, Portaria nº. 325/2010, Decreto Estadual do Rio Grande do Sul, nº 23.430/1974) destinadas exclusivamente aos servidores e alunos da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), visitantes eventuais e outras categorias devidamente autorizadas, de forma  contínua. O serviço será prestado nas dependências da CONTRATADA, respeitando-se a cultura local e com atenção às condições socioambientais, estando, ainda, em conformidade com o disposto neste Termo de Referência e demais anexos. O local de exposição das refeições deverá ser localizado na área entre as ruas constantes no quadrante Rua Benjamin Constant, Rua Marechal Deodoro, Avenida Bento Gonçalves e Rua Álvaro Chaves, conforme anexo VI do edital.  A área de produção poderá ser localizada no mesmo local ou poderão as refeições serem transportadas sem que haja prejuízo à qualidade da alimentação do ponto de vista sensorial e higiênico-sanitário, conforme especificações constantes no Termo de Referência e demais anexos.

2.2. O objeto inclui o fornecimento de gêneros alimentícios, que deverá respeitar o PIQ (Padrão de Identidade e Qualidade) estabelecido pela CONTRATANTE, embasado em Instruções Normativas do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento e nas Normas Legislativas do Ministério da Saúde. A CONTRATANTE poderá solicitar a CONTRATADA a substituição de gêneros caso estes não estejam em conformidade com os padrões estabelecidos. O objeto também inclui água potável e filtrada, materiais de consumo em geral (descartáveis, materiais de higienização e limpeza, entre outros), equipamentos e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços, gás GLP, recursos humanos (pessoal técnico, operacional e administrativo) especializados para execução das refeições, higienização das dependências, utensílios e equipamentos utilizados,em número suficiente para atender toda a clientela prevista. A CONTRATADA deverá ainda responsabilizar-se pela manutenção das instalações, equipamentos, móveis e utensílios.

	Item
	Quantidade estimada para 12 meses
	Unidade de Medida
	Descrição

	LOTE ÚNICO

	01
	304.600
	Unidades
	Almoço

	02
	339.300
	Unidades
	Jantar


2.3. A quantidade prevista é meramente uma estimativa, o valor a ser pago à contratada será de acordo com a quantidade efetivamente consumida considerando o seu valor unitário para cada refeição. 

2.4. O presente contrato prevê a elaboração e distribuição de alimentos de segunda-feira a sexta-feira, incluindo feriados, em período letivo ou não.

2.5. Durante os meses de recesso escolar, que serão informados a CONTRATADA pela administração da UFPel, os serviços de fornecimento de refeições serão estabelecidos, de acordo com a programação dos cursos de verão, capacitações, projetos pedagógicos e encontros acadêmicos.

2.6. A CONTRATADA fica ciente que durante os períodos de recesso a demanda diminui significativamente, conforme se nota, exemplificativamente, nos meses de janeiro e abril/2017 do quadro 1 do termo de referência.

2.7.  Durante o período letivo, que corresponde aos meses indicados anualmente no calendário acadêmico, o fornecimento das refeições se dará de segunda a sexta nos horários conforme abaixo:

Quadro: Horário das refeições a serem servidas durante o período letivo, no Restaurante da CONTRATANTE, Pelotas-RS, Brasil.

	
	Restaurante Centro

	
	Horário

	ALMOÇO
	2ª a 6ª feira
	11h00min – 13h30min

	
	Feriados
	11h30min – 13h00min

	JANTAR
	2ª a 6ª feira
	17h30min – 20h00min

	
	Feriados
	18h30min – 19h30min


2.8. Durante o Período Não Letivo ou Recesso Acadêmico, que corresponde aos meses programados no Calendário Acadêmico, divulgado no inicio de cada período letivo, o fornecimento das refeições se dará de segunda a sexta nos horários conforme Quadro  abaixo:

Quadro: Horário das refeições a serem servidas durante o período não letivo (recesso), no Restaurante da CONTRATANTE, Pelotas-RS, Brasil.

	
	Restaurante Centro

	
	Horário

	ALMOÇO
	2ª a 6ª feira e feriados
	11h00min – 13h30min

	JANTAR
	2ª a 6ª feira e feriados
	17h30min – 20h00min


3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal, obedecendo o disposto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
3.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
3.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

3.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

3.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

3.4. O prazo de início para distribuição da alimentação objeto do Contrato, caso a homologação do pregão ocorra até 01/12/2017, deverá coincidir com a retomada das atividades do semestre 2017/2, em fevereiro de 2018, ou caso o pregão seja homologado de 02/12/2017 até 01/02/2018, o início das atividades deverá ocorrer com o início do calendário acadêmico de 2018, com previsão para final de março/2018.  
4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1.  São obrigações da CONTRATANTE:

4.1.1. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

4.1.2. comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

4.1.3. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de comissão/servidor especialmente designado;

4.1.4. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

4.1.5. solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

4.1.6. permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes aos serviços ou aquisições contratados;

4.1.7. rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com o contrato;

4.1.8. proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da entrega dos objetos contratados;

4.1.9. prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

4.1.10. notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal. Sendo que em casos de não conformidades críticas para a segurança do alimento que será oferecido, a irregularidade será descrita, mas a ação corretiva precisará ser realizada de forma imediata.

4.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus funcionários, prepostos ou subordinados.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. São obrigações da CONTRATADA:
5.1.1. Executar os serviços contratados, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos e na proposta apresentada pela CONTRATADA;

5.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

5.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

5.1.4. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições; 

5.1.5. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

5.1.6. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências da UFPel;

5.1.7. Arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a UFPel isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

5.1.8. Relatar de imediato à UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços;

5.1.9. Executar os serviços com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

5.1.10. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.1.11. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

5.1.12. Todos os empregados da CONTRATADA deverão estar uniformizados, portando identificação no próprio uniforme (serigrafia/bordado) e os Equipamentos de Proteção Individual exigidos pelos Ministérios do Trabalho e Emprego (MTE); 

5.1.12.1. O uniforme dos manipuladores de cor clara, limpo, em adequado estado de conservação, completo (proteção para cabelos cobrindo completamente os fios, uniforme com mangas curtas ou compridas cobrindo a totalidade da roupa pessoal e sem bolsos acima da linha da cintura, sem botões ou com botões protegidos, calças compridas, calçados fechados), exclusivo à área de preparação de alimentos e trocados, no mínimo, diariamente.

5.1.13. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

5.1.14. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

5.1.15. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;

5.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos;

5.1.18. Manter todos os seus dados cadastrais atualizados junto ao SICAF;
5.1.19. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;

5.1.20. A CONTRATADA obriga-se a realizar e manter os seguros de Risco de Responsabilidade Civil e de Riscos Diversos de Danos Físicos, incluindo, no mínimo, seguro contra: danos elétricos, danos ao imóvel, efeitos da natureza, quebra de vidros, danos aos equipamentos, incêndio e explosão, roubo e furto qualificado. Seguro de vida a favor dos usuários do restaurante prevendo possível indenização ao proprietário do imóvel, à UFPel e aos usuários do restaurante em caso de sinistro As apólices e certificados de seguros serão providenciados e apresentados pela CONTRATADA a fiscalização da UFPel, para aprovação, antes da data de início da execução dos serviços. A CONTRATADA apresentará o recibo da respectiva parcela do seguro mensalmente ao fiscal da CONTRATANTE;
5.1.21. A CONTRATADA deverá apresentar a certidão de registro e quitação da nutricionista responsável junto ao Conselho Regional de Nutricionistas;
5.1.22. A CONTRATADA deverá fornecer uma alimentação saudável, de qualidade e nutricionalmente balanceada para os alunos e servidores da UFPel, visitantes eventuais e outras categorias devidamente autorizadas.

5.1.23. Composição nutricional das refeições: O valor calórico da refeição deverá ter como referência o recomendado para a população brasileira de adultos saudáveis, onde a refeição do almoço deverá ter um aporte de 600Kcal e o jantar um aporte de 500Kcal, sendo a composição de 15% de proteínas, 60% de carboidratos e 25% de lipídios. Será aceita uma variação de 10% sobre o valor energético e os percentuais de proteína e carboidratos. Sendo que os alimentos que compõem as refeições deverão obedecer o preconizado no Guia Alimentar para a População Brasileira. Cada refeição (almoço e jantar) deverá ser composta de:

· Entradas (1 salada folhosa, 1 salada crua não folhosa, 1 salada cozida)

· Prato principal (1 prato principal cárneo + 1 opção vegetariana)

· 1 guarnição

· 2 acompanhamentos (feijão, arroz branco) + 1 opção de arroz integral

· 1 fruta

Fica proibido o uso de substâncias industrializadas para amaciamento de carnes ou de outros aditivos químicos com finalidade de modificar as características desses gêneros alimentícios, quando necessário deverá ser utilizado amaciantes in natura [p. ex.: bromalina (abacaxi), papaína (mamão)]. É proibido o uso de condimentos industrializados, dando-se preferência às ervas aromáticas e especiarias naturais (frescas ou desidratadas).

5.1.24. Planejamento de cardápio: Os cardápios deverão ser ajustados com as estações climáticas, a sazonalidade e o potencial agrícola da região, e elaborados mensalmente pela CONTRATADA, sendo o mesmo aprovado pela CONTRATANTE, considerando a promoção de uma alimentação saudável como o recomendado pelo Guia Alimentar da População Brasileira, além da composição nutricional proposta, da cultura alimentar e da segurança higiênico-sanitária, com atenção aos aspectos socioambientais. Para atender as recomendações nutricionais diárias serão elaborados cardápios variados de acordo com a frequência estabelecida para cada alimento ou preparação.

5.1.25. No mínimo 30% da conta insumos deverão ser adquiridos da agricultura familiar, conforme regulamenta a Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, Decreto nº 8473/2015, Decreto nº 7775/2012 e Resolução do MDA nº 50/2012. 

5.1.26. Frequência e porcionamento dos gêneros alimentícios: Os cardápios elaborados para cada refeição (almoço e jantar) deverão atender as frequências e porções descritas no Quadro 5.

Quadro 5 – Referência de frequência de alimentos ou preparações para a composição das refeições (almoço e jantar).

· Entradas (1 salada folhosa, 1 salada crua não folhosa, 1 salada cozida)

· Prato principal (1 prato principal cárneo + 1 opção vegetariana)

· 1 guarnição

· 2 acompanhamentos (feijão, arroz branco) + 1 opção de arroz integral

· Sobremesa (1 fruta)

	Tipo
	                            Especificação
	Prepara-ção
	Porção
	Frequên-cia 

	Entrada

	Entrada 
	Folhosas (Alface crespa, alface roxa, alface americana, alface lisa, rúcula, chicória, couve manteiga, agrião, radiche, espinafre, acelga, almeirão, Plantas Alimentícias Não Convencionais)
	Folhosa crua
	30g
	Todos dias

	
	Beterraba, cenoura, tomate, repolho verde, repolho roxo, pepino, cebola, pimentões, nabo
	Crua não folhosa
	30g
	Todos dias

	
	Abobrinha, abóbora, beterraba, cenoura, chuchu, vagem, repolho verde, repolho roxo, brócolis, batata doce, batata inglesa, inhame, batata Yacon, couve-flor, couve manteiga, berinjela, pimentões, milho, ervilha, grão de bico, aspargo, lentilha, feijão branco, soja, trigo
	Cozida
	30g
	Todos dias

	Prato principal - Cárneo

	Carne bovina sem osso
	Coxão de dentro ou patinho
	Rolê
	120g
	1 vez ao mês

	
	
	Empanado 
	
	

	
	Patinho
	Com recheio, em cubo, iscas
	
	1 vez ao mês

	
	
	Carne moída
	
	

	
	
	Kibe e almôndegas
	
	

	
	Contra filé, alcatra
	Grelhado
	
	1 vez ao mês

	
	
	Assado
	
	

	
	
	Ensopado
	
	

	
	Lagarto
	Assado
	
	1 vez ao mês

	
	
	Ensopado
	
	

	
	Vazio
	Assado
	
	1 vez ao mês

	
	
	Refogado
	
	

	
	
	Grelhado
	
	

	
	Peito bovino
	Assado
	
	1 vez ao mês

	
	
	Ensopado
	
	

	Carne bovina com osso
	Paleta
	Assada
	200g
	2 vezes ao mês

	
	
	Ensopada
	
	

	Ave sem osso
	Filé de peito, sobrecoxa
	Grelhado
	120g
	2 vezes ao mês

	
	
	Em cubos, iscas, moído (recheio)
	
	

	
	
	Empanado
	
	

	Ave com osso
	Sobrecoxa, coxa
	Assado
	200g
	4 vezes ao mês

	
	
	Refogado com molho
	
	

	Carne suína sem osso
	Lombo, pernil
	Assado
	120g
	2 vezes ao mês

	
	
	Refogado
	
	

	
	
	Empanado
	
	

	Carne suína com osso
	Carré
	Grelhado
	200g
	1 vez ao mês

	
	
	Assado
	
	

	Vísceras/miúdos
	Fígado bovino, moela de frango
	Grelhado
	120g
	1 vez no mês

	
	
	Assado
	
	

	
	
	Ensopado
	
	

	Pescado
	Filé /posta – pescada, linguado, tainha
	Grelhado
	120g
	4 vezes ao mês

	
	
	Empanado
	
	

	Prato principal – Vegetariano

	Exemplos
	Proteína texturizada de soja
	Almôndega, hambúrguer 
	120g
	5 vezes ao mês

	
	Trigo
	Cozido com temperos
	
	4 vezes ao mês

	
	Grão de bico
	Estrogonofe, Refogado
	
	3 vezes ao mês

	
	Feijão
	Almôndega, hambúrguer
	
	5 vezes ao mês

	
	Proteína de soja (grande)
	Estrogonofe, Refogado
	
	5 vezes ao mês

	Guarnição

	Massas
	Pene, talharim, espaguete, fusili, nhoque, ravióli, capeleti
	Cozido
	90g
	7 vezes no mês

	Tubércu-los
	Aipim, batata inglês, batata doce
	Escondidinho, purê, cozido, ensopado, nhoque
	100g
	8 vezes no mês

	Farinhas
	Polenta
	Cozida, assada
	100g
	3 vezes no mês

	
	Farofa
	Refogada
	20g
	1 vezes no mês

	Prepara-ções especiais
	Suflê de vegetais, quiche, empadão

vegetais assados
	Assado
	100g
	4 vezes no mês

	Acompanhamentos

	Arroz 
	Branco
	Cozido
	100g
	Todos dias

	
	Integral
	Cozido
	
	Todos dias

	Legumi-nosas
	Feijão Preto


	Cozido
	90g
	8 vezes no mês

	
	Feijão Carioquinha
	Cozido
	
	8 vezes no mês

	
	Lentilha
	Cozido
	
	4 vezes no mês

	Sobremesa

	Frutas
	Banana 
	In natura
	60g (Mínino)
	Todos dias, variando durante a semana (dar preferência para frutas da época)

	
	Bergamota
	
	100g
	

	
	Uva
	
	100g
	

	
	Pêssego
	
	150g
	

	
	Caqui
	
	100g
	

	
	Pêra
	
	100g
	

	
	Maçã
	
	130g
	

	
	Laranja
	
	150g
	

	
	Goiaba
	
	100g
	

	
	Ameixa
	
	100g
	

	
	Nectarina
	
	150g
	

	
	Kiwi
	
	70g
	


5.1.27. Faz parte dos serviços da CONTRATADA zelar pela conservação, boa aparência e higiene do local, dentro dos padrões exigidos pela fiscalização sanitária e Anvisa; 

5.1.28. Todos os empregados da CONTRATADA devem realizar exames médicos admissionais e periódicos segundo legislação vigente do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), Norma Regulamentadora - NR7; 

5.1.29. Não será permitido o funcionamento do restaurante Universitário sem a presença de nutricionistas devidamente registradas no Conselho Regional de Nutrição (CRN 2). O quantitativo de profissionais nutricionistas é determinado na Resolução CFN nº 380/2005 – Anexo III, que trata dos parâmetros numéricos de referência para nutricionistas, por área de atuação, sendo que estes profissionais deverão ter experiência prévia em alimentação coletiva. Os profissionais contratados deverão trabalhar exclusivamente, no Restaurante Universitário e executar as atribuições constantes em legislação (Resolução CFN nº 380/2005 – Anexo II, que trata das atribuições do nutricionista, por área de atuação);

5.1.30. A CONTRATADA deverá manter Fichas Técnicas de todas as preparações a serem elaboradas e as mesmas deverão ser cumpridas. Sendo que a supervisão pela correta execução poderá ser realizada pelos estagiários da CONTRATANTE, em auxílio as nutricionistas da CONTRATADA;

5.1.31. A CONTRATADA deverá tornar público os cardápios das refeições (almoço e jantar) com as respectivas calorias por porção de preparação, com antecedência mínima de 01 (uma) semana; 

5.1.32. Todos os produtos utilizados deverão possuir identificação da sua origem, bem como possuir os registros necessários para a sua comercialização e com a identificação de validade, sendo que esta deverá estar sempre dentro do prazo; 

5.1.33. Todas as fases de preparação de alimentos (e transporte, quando aplicável) deverão obedecer ao Manual de Boas Práticas (MPB) e aos Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) conforme Portaria nº 78/2009 e Portaria nº 325/2010 da Secretaria de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, sendo a elaboração e supervisão dos mesmos de responsabilidade da CONTRATADA e a supervisão podendo sendo realizada pela CONTRATANTE.

5.1.34. Os cardápios deverão ser entregues ao nutricionista da CONTRATANTE, 15 dias antes da realização, a fim de serem revisados e/ou adequados de acordo com a necessidade e avaliação;

5.1.35. A CONTRATADA deverá fornecer todas as matérias-primas, gêneros alimentícios, utensílios e acessórios (adicionais), bem como, os equipamentos da cozinha (adicionais), necessários à preparação das refeições, assim como material de limpeza e produtos descartáveis; 

5.1.36. Respeitar rigorosamente a legislação vigente sobre higiene, segurança e medicina do trabalho;

5.1.37. A CONTRATADA se responsabilizará pela manutenção, conserto e reposição de móveis, equipamentos e utensílios de sua propriedade, e deverá manter a disposição do fiscal a ficha de manutenção preventiva e corretiva atualizada;

5.1.38. A CONTRATADA deverá guardar amostras (100g/100mL) de todos os alimentos preparados, incluindo bebidas (100mL), em embalagens apropriadas para alimentos, de primeiro uso, identificadas com no mínimo a denominação e data da preparação, armazenadas por 72 horas sob refrigeração, em temperatura inferior a 5º C;

5.1.39. A CONTRATADA deverá providenciar efetivo controle de pragas. O Controle químico, quando aplicável, deverá ser realizado por empresa especializada, conforme Resolução RDC/ANVISA nº 52/2009, possuindo licença de operação da Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM). A CONTRATADA deverá manter registros que comprovam o controle de vetores e pragas urbanas, tais como relatório de avaliação das medidas de controle realizado pela empresa especializada. Assim como registros do controle de vetores e pragas urbanas que comprovam a regularização dos produtos químicos nos órgãos competentes;

5.1.40. A CONTRATADA deverá providenciar cronograma de limpeza de caixas de gordura, bem como manter ficha de controle atualizada em lugar visível;

5.1.41. A CONTRATADA deverá realizar higienização do reservatório de água em intervalo máximo de seis meses, por empresa especializada (com alvará de funcionamento emitido pela vigilância sanitária) e pessoal capacitado, armazenando os registros do procedimento. O procedimento deverá ser realizado atendendo a Portaria nº. 1.237/2014 a qual estabelece os procedimentos para as empresas que prestam o serviço de limpeza e desinfecção dos reservatórios de água para o consumo humano, no estado do Rio Grande do Sul (RS);

5.1.42. A CONTRATADA deverá realizar limpeza e manutenções preventivas e corretivas conforme orientação do fabricante na caldeira da cozinha se houver;

5.1.43. A CONTRATADA deverá adotar ações de sustentabilidade ambiental, dentre elas a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 275/2001, a qual estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação dos coletores para a realização da coleta seletiva; descarte de óleos: deve ser recolhido por empresa com licença de operação da FEPAM e o comprovante de recolhimento deve ser mantido/arquivado para a avaliação posterior do fiscal da CONTRATANTE; utilização da água no serviço deve atender os padrões da Portaria MS nº. 2914/2011, a qual dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para o consumo humano e seu padrão de potabilidade.

5.1.44. Por se tratar de um Restaurante Universitário, a integração do restaurante com os alunos, além de fornecer a alimentação, deve promover conhecimento específico aos alunos da instituição com correlação dos profissionais atuantes na empresa CONTRATADA. A CONTRATADA deverá permitir o acesso aos alunos em estágio curricular de acordo com a demanda dos cursos da CONTRATANTE ou em projetos onde se faça necessário a pesquisa in loco neste local. Os alunos deverão ser autorizados pela CONTRATANTE e serão orientados por professores da UFPel e supervisionados pelos profissionais que exercerem suas tarefas no restaurante, de acordo com as atividades preconizadas da relação profissional x estagiário.

5.2. São obrigações diárias da CONTRATADA referente aos seguintes itens:

5.2.1. DOS MANIPULADORES DE ALIMENTOS:

5.2.1.1. A CONTRATADA deverá realizar o Controle de Saúde de acordo com legislação específica, mantendo registros de exames admissionais e periódicos, sendo estes disponíveis ao fiscal da CONTRATANTE.

5.2.1.2. O uniforme dos manipuladores deverá ser de cor clara, limpo, em adequado estado de conservação, completo (proteção para cabelos cobrindo completamente os fios, uniforme com mangas curtas ou compridas cobrindo a totalidade da roupa pessoal e sem bolsos acima da linha da cintura, sem botões ou com botões protegidos, calças compridas, calçados fechados), exclusivo à área de preparação de alimentos e trocados, no mínimo, diariamente, sendo a troca comprovada.

5.2.1.3. A CONTRATADA deverá supervisionar e capacitar periodicamente os manipuladores de alimentos (com frequência mínima anual) em higiene pessoal, manipulação de alimentos e em doenças transmitidas por alimentos, as capacitações deverão ser comprovadas mediante documentação.

5.2.1.4. A CONTRATADA deverá capacitar os manipuladores na admissão, abordando no mínimo os seguintes temas: contaminação de alimentos, doenças transmitidas por alimentos, manipulação higiênica dos alimentos e Boas Práticas em serviços de alimentação.

5.2.1.5. Manipuladores de alimentos devem apresentar cuidados ao manipular os alimentos a fim de evitar contaminação dos mesmos, tais como:

g. Higienizar cuidadosamente as mãos antes da manipulação de alimentos, principalmente após qualquer interrupção, troca de atividade e depois do uso de sanitários.

h. Adotar procedimentos que minimizem o risco de contaminação dos alimentos preparados por meio da anti-sepsia das mãos ou pelo uso de luvas descartáveis.

i. Ser afastados quando apresentam doenças de pele, tais como micoses de unhas e mãos, lesões e ou sintomas que possam comprometer a qualidade higiênico-sanitária dos alimentos.

j. Ser dotados de boa apresentação, asseio corporal, mãos higienizadas, unhas curtas, sem esmalte, sem adornos, sem barba ou bigode e cabelos protegidos.

k. Adotar o hábito de não: fumar, falar, assobiar, espirrar, tossir, comer, manipular dinheiro ou praticar outros atos que possam contaminar o alimento.

l. Os visitantes deverão cumprir os requisitos de higiene e saúde estabelecidos para manipuladores. Sendo considerados visitantes pessoas que não trabalham na preparação de alimentos de um serviço de alimentação e que se encontram temporariamente nestes estabelecimentos. Podem ser considerados visitantes o pessoal de manutenção, profissionais de controle de pragas, clientes, auditores, consultores, fiscais sanitários, estagiários entre outros.

5.2.2. DAS MATÉRIAS-PRIMAS, INGREDIENTES E EMBALAGENS

5.2.2.1. As matérias-primas, ingredientes e embalagens deverão ser provenientes de fornecedor idôneo de alimentos, com registro do estabelecimento nos órgãos de Vigilância Sanitária. Sendo que quando aplicável deve ser comprovado o devido registro dos alimentos fornecidos nos órgãos competentes, sendo estes o Serviço de Inspeção Federal (SIF), Coordenadoria de Inspeção de Produtos de Origem Animal (Cispoa), Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal (SISBI-POA) de acordo com as normas de Legislação Sanitárias Vigente, sendo recusadas matérias-primas de procedência duvidosa;

5.2.2.2. Os recebimentos das matérias-primas, ingredientes e embalagens deverão ser realizadas em áreas protegidas e limpas;

5.2.2.3. Matérias-primas, ingredientes e embalagens deverão ser inspecionados no recebimento, seguindo critérios pré-estabelecidos para cada produto. A rotulagem dos produtos deve estar de acordo com a legislação específica.

5.2.2.4. O controle da temperatura no recebimento de matérias-primas e ingredientes deverá ser realizado de acordo com os seguintes critérios: I. Alimentos congelados: - 12° C ou inferior ou conforme rotulagem; II. Alimentos refrigerados: 7° C ou inferior ou conforme rotulagem; III. Existência de registros comprovando o controle de temperaturas no recebimento, verificados, datados e rubricados.

5.2.2.5. A temperatura das matérias-primas, ingredientes e produtos industrializados armazenados deverá ser mantida conforme indicações do fabricante ou de acordo com os seguintes critérios: I. Alimentos congelados: - 18° C ou inferior; II. Alimentos refrigerados: inferior a 5° C; III. Existência de registros comprovando o controle de temperaturas no armazenamento, verificados, datados e rubricados.

5.2.2.6. Os alimentos congelados deverão ser armazenados exclusivamente sob congelamento, e os alimentos refrigerados armazenados exclusivamente sob refrigeração, ou conforme rotulagem.

5.2.2.7. Os equipamentos de refrigeração e congelamento deverão ser em número suficiente com as necessidades e tipos de alimentos a serem armazenados, respeitando a capacidade de estocagem de acordo com a periodicidade de entrega dos fornecedores. Recomenda-se que o total de área de armazenamento frio deverá ser [(0,04 a 0,06 m2) x total de refeições diárias]. Sendo 25% desta área destinada para hortaliças e frutas, 30% para carnes (resfriadas, em descongelamento e pré-preparadas), 20% para laticínios e ovos, 15% para alimentos pré-preparados, 10% para congelados.

5.2.2.8. Quando houver necessidade de armazenar diferentes gêneros alimentícios em um mesmo equipamento, a guarda dos mesmos deverá respeitar a seguinte ordem: I. Alimentos prontos colocados nas prateleiras superiores; II. Alimentos semi-prontos e/ou pré-preparados nas prateleiras centrais; III. Produtos crus nas prateleiras inferiores, separados entre si e dos demais produtos; IV. Todos os alimentos armazenados embalados ou protegidos em recipientes fechados e em temperaturas adequadas, conforme o item 13.2.2.5. Sendo que o equipamento deverá ser regulado para o alimento que necessite temperatura mais baixa.

5.2.2.9. As matérias-primas, ingredientes e embalagens devem ser armazenadas em local limpo e organizados de forma a garantir proteção contra contaminantes. Deverão ser armazenadas sobre paletes, estrados e/ou prateleiras, respeitando os espaços mínimos para adequada ventilação e higienização.

5.2.3. DA PREPARAÇÃO DE ALIMENTOS

5.2.3.1. Durante a preparação dos alimentos é fundamental a adoção de medidas a fim de minimizar o risco de contaminação cruzada.

5.2.3.2. Produtos perecíveis devem ser expostos à temperatura ambiente pelo tempo mínimo necessário para a preparação do alimento (máximo 30 minutos).

5.2.3.3. Alimentos não utilizados na totalidade deverão ser acondicionados e identificados de acordo com a rotulagem.

5.2.3.4. Os procedimentos de higienização dos alimentos hortifrutigranjeiros devem obrigatoriamente seguir os seguintes critérios: I. Seleção dos alimentos, retirando partes ou produtos deteriorados e sem condições adequadas; II. Lavagem criteriosa dos alimentos um a um, com água potável; III. Desinfecção: imersão em solução clorada com 100 a 250ppm de cloro livre, por 15 minutos, ou demais produtos adequados, registrados no Ministério da Saúde, liberados para esse fim e de acordo com as indicações do fabricante; IV. Enxágue com água potável.

5.2.3.5. Alimentos preparados devem obrigatoriamente ser embalados e identificados quando armazenados sob refrigeração ou congelamento.

5.2.3.6. Tratamento térmico deve garantir a temperatura de no mínimo 70° C em todas as partes do alimento. Sendo que óleos e gorduras utilizados não podem ser aquecidos em temperatura superior a 180° C.

5.2.3.7.  Os alimentos preparados devem ser mantidos na área de armazenamento ou aguardando o transporte protegidos contra contaminantes e identificados.

5.2.3.8. Matérias-primas, ingredientes e embalagens utilizadas para preparação do alimento são mantidas em condições higiênico-sanitárias, adequadas e em conformidade com a legislação específica, não sendo utilizado sob nenhuma hipótese alimentos com prazo de validade vencido.

5.2.4. DOS UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS  

5.2.4.1. Deixar os utensílios limpos sempre protegidos; 

5.2.4.2. Utensílios utilizados na consumação do alimento, tais como pratos, copos, talheres devidamente higienizados (com álcool 70% líquido) e armazenados em local protegido;

5.2.5. DO AMBIENTE  
5.2.5.1. Para evitar a contaminação do ambiente deverão ser diariamente observados os aspectos de higiene das áreas que compõem a cozinha, o restaurante e áreas adjacentes, câmaras frias e despensas, escritório da empresa, conservando-as no mais rigoroso padrão de higiene, arrumação e segurança;  

5.2.5.2. Em qualquer momento, antes, durante e depois do horário das refeições, deverá ser efetuada a limpeza do local, por funcionário capacitado e específico, que não exerça outras atividades que não seja de higienização.  

5.2.5.3. Lavagem geral e completa dos pisos internos, cuidando do fechamento dos ralos quando da remoção de lixo. Não varrer. Desinfecção, higienização do ambiente, superfícies, bancadas, etc;  

5.2.5.4. Utensílios, equipamentos e materiais utilizados na higienização, deverão ser próprios para a atividade, conservados limpos, em número suficiente e guardados em local reservado para essa atividade. Sendo que a higienização deve ocorrer em local próprio, não utilizado para preparação de alimentos.

5.2.5.5. Operações de higienização das instalações realizadas com frequência que garanta a manutenção das condições higiênico-sanitárias. Com existência de registros das operações de limpeza e/ou de desinfecção das instalações e equipamentos, quando não realizadas rotineiramente, de acordo com os critérios da legislação higiênico-sanitária vigente (Portaria nº.78/2009). 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. O valor mensal estimativo da contratação é de R$___________ (valor por extenso) e o valor total é de R$_______. O valor é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

	Item
	Quantidade prevista para 12 meses
	Unidade de Medida
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor total estimado 

	Lote único

	01
	304.600
	Unidades
	Almoço
	R$ xx
	R$ xx

	02
	339.300
	Unidades
	Jantar
	R$ xx
	R$ xx

	
	Valo total estimado do Lote
	R$ xx


7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

7.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade: 154048
Fonte: 0112000000

Programa de Trabalho: 108556

Elemento de Despesa: 339039

PI: MAESTG2301N

Nota de Empenho: 2017NE________

7.3. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL

8.1. Será exigida a prestação de garantia pela CONTRATADA, como condição para a assinatura do contrato, no percentual de 0,7% do valor total do contrato, em uma das seguintes modalidades:

8.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

8.1.2. Seguro-garantia; ou

8.1.3. Fiança bancária.

8.2. Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista do § 2º do artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993;

8.3. O prazo para apresentação da garantia será definido pela Administração, após a licitação e antes da assinatura do contrato, na convocação que será feita à empresa.

8.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total da proposta por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

8.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a desclassificar a proposta e convocar a próxima licitante na ordem de classificação para a assinatura do contrato.

8.6. Se, por algum motivo, a assinatura do contrato ocorrer antes da apresentação da garantia, esta deverá ser apresentada no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura. Caso a garantia não seja apresentada nesse prazo, a Contratante fica autorizada a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.
8.7. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual, que deverá ser renovada em caso de prorrogação contratual.

8.8. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.8.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

8.8.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

8.8.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada.

8.9. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal em conta vinculada, mediante depósito identificando o crédito em nome da Fundação Universidade Federal de Pelotas.

8.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

8.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

8.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

8.13. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.

8.14. Após três meses da execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

9. CLÁUSULA NONA- DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento mensal a ser executado pela CONTRATANTE será definido pela somatória das refeições efetivamente consumidas.

9.2. O controle de acesso e de refeições distribuídas diariamente será realizado por sistema próprio da UFPel. Fica a critério da empresa a implementação de um sistema paralelo. Qualquer discordância com as informações do sistema da UFPel deverão ser  justificadas com as devidas provas no dia da ocorrência. 
9.3. A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA após os seguintes procedimentos:

9.3.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA apresentará um relatório prévio do consumo, sendo obrigatória a descrição do quantitativo individual da cada refeição servida no almoço e jantar, conforme o controle de acesso previsto no item anterior;

9.3.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação do relatório, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.

9.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do ateste da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

9.5. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo servidor competente (Fiscal) da nota fiscal apresentada pela Contratada, quitação de encargos sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do trabalho realizado.

9.5.1. O “atesto” da nota fiscal fica condicionado à verificação da sua conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como da comprovação da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; 

9.6. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9.7. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

9.7.1. Será verificada também, antes do pagamento, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho.

9.8. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

9.8.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;

9.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

9.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.11. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

9.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

10. CLÁUSULA DEZ – DO REAJUSTE 

10.1. Será admitido o reajuste do valor do serviço, em contrato com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA ou outro que venha substituí-lo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data de assinatura do contrato para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste para os subsequentes, utilizando-se como base a seguinte fórmula: 

[image: image3.png]



Onde:

R = é o valor do reajuste procurado;

V = é o valor contratual do serviço a ser reajustado;

I = é o número índice relativo ao mês do reajuste;

Io = é o número índice relativo ao mês de apresentação da proposta.

10.1.1. Ficará sob a responsabilidade da CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo de cada reajuste, a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando-se os respectivos documentos comprobatórios.

10.2. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço médio de mercado para o presente serviço, a CONTRATADA aceita negociar a adoção de preço compatível com o serviço contratado.

11. CLÁUSULA ONZE - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, sendo que o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

11.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.
11.2.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

11.4. O controle de acesso e de refeições distribuídas diariamente será realizado por sistema próprio da UFPel. Fica a critério da empresa a implementação de um sistema paralelo.

11.5. Qualquer discordância com as informações do sistema da UFPel deverão ser  justificadas com as devidas provas no dia da ocorrência. 
11.6. Caberá à Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis - PRAE, da CONTRATANTE, a fiscalização e o acompanhamento da CONTRATADA durante a vigência do contrato, bem como a fiscalização do contrato, devidamente identificado em ato próprio do Ordenador de Despesas da Fundação Universidade Federal de Pelotas, ou pessoa devidamente credenciada para esta função.
11.6.1. Ao fiscal do contrato caberá a responsabilidade pelo acompanhamento dos serviços prestados pela CONTRATADA, bem como pela verificação do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados da mesma, lotados no Restaurante.

11.6.2. Ao fiscal caberá também o controle do atendimento da obrigação da empresa de consumir no mínimo 30% dos insumos com a agricultura familiar, conforme regulamenta a Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, Decreto nº 8473/2015, Decreto nº 7775/2012 e Resolução do MDA nº 50/2012. 

11.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017, quando for o caso.

11.8. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.8.1. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.
11.8.2. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.
11.8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11.9. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.10. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

11.11. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

11.11.1. Conhecer condições contratuais, prazos de execução, cronogramas, sanções, obrigações das partes, casos de rescisão, aditamento e demais condições avençadas;
11.11.2. Fazer cumprir fielmente as cláusulas contratuais firmadas, de forma que a execução na prestação de serviços atenda plenamente as especificações, prazos, condições da proposta e demais condições estabelecidas no edital e no contrato;
11.11.3. Acompanhar e controlar os prazos constantes no contrato, concernentes à execução de serviços.
11.11.4. Informar à unidade gestora, com ciência do superior hierárquico, o descumprimento de prazo de realização de serviços ou etapas de serviços, com a finalidade de subsidiar a tomada de decisão da Administração quanto ao adimplemento contratual, inclusive a agilização de penalidades vinculadas às obrigações da CONTRATADA;
11.11.5. Comunicar, por escrito, à empresa CONTRATADA a constatação de falhas, estabelecendo prazo para sua solução;
11.11.6. Comunicar, de forma documentada, à unidade gestora, com ciência do superior hierárquico, as pendências não solucionadas, após esgotados recursos e tratativas de sua competência;
11.11.7. Formalizar instrução à unidade gestora, relatando a execução contratual e sugerindo, caso considere pertinente, alterações nas contratações futuras, na hipótese de não prorrogação do contrato;
11.12. A equipe de nutrição da CONTRATANTE inspecionará periodicamente todos os procedimentos realizados pela CONTRATADA, avaliando as matérias-primas, ingredientes e embalagens utilizadas com relação a legislação vigente, bem como realizará avaliação dos procedimentos de higienização das instalações, equipamentos, móveis e utensílios,  manipulação dos alimentos realizado pelos funcionários da CONTRATADA. Também será realizada periodicamente a avaliação da aceitabilidade das preparações oferecidas. 
12. CLÁUSULA DOZE - DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS

12.1. A cada três meses será aplicado pelo fiscal da CONTRATANTE, o checklist da Portaria nº. 78/2009 (RIO GRANDE DO SUL, 2009), sendo que será desejável uma pontuação de adequação de 75%. A vistoria será realizada sem prévio aviso e deverá ser acompanhada integralmente por um responsável da CONTRATADA. Após a vistoria o fiscal da CONTRATANTE em um prazo de no máximo 3 dias úteis entregará o relatório a CONTRATADA, sendo que a mesma deverá entregar um plano de ação para as não-conformidades encontradas, no prazo máximo de 10 dias úteis. Caso não atinja a pontuação de 75%, a CONTRATADA terá um prazo estipulado pela fiscalização para as adequações. Caso não seja atendida a solicitação será aplicada multa de até 10% do valor faturado no mês anterior. 

12.2. Além da avaliação acima, semanalmente a CONTRATANTE irá avaliar os serviços que estão sendo oferecidos, conforme quadroabaixo, sendo que a pontuação mínima a ser alcançada pela CONTRATADA será de 70 pontos. Se a CONTRATADA obtiver pontuação menor que 70 pontos, por duas avaliações consecutivas ou três avaliações alternadas será aplicada multa de até 10% do valor faturado no mês anterior. 

Quadro: Indicadores para avaliação de refeições servidas no restaurante da CONTRATANTE, Pelotas-RS, Brasil.
	Itens

Fiscalizados


	O que será observado
	Nº de Fiscaliza-ções Executadas
	Nº de vezes que foram considerados em não conformidade
	% de Atendimento
	Pontuação Máxima
	Pontuação Obtida

	Higiene e Comportamento

	Higienização do ambiente
	· Área de produção e exposição de refeições encontram-se higienizadas, com comprovação em planilhas de controle de higienização não rotineira 
	
	
	
	10
	

	Uniforme dos manipuladores
	· Manipuladores utilizam uniformes em bom estado de conservação, trocados diariamente. Os uniformes cobrem a totalidade da roupa pessoal, e são de uso exclusivo nas dependências da empresa.
	
	
	
	10
	

	Comportamento dos manipuladores
	· Os manipuladores encontram-se barbeados.

· Possuem unhas curtas e sem esmalte.

· Não utilizam adornos

· Não comem, fumam, dentro da área de manipulação de alimentos
	
	
	
	10
	

	Utensílios de consumação
	· Talheres e pratos encontram-se em bom estado de conservação e adequadamente higienizados.
	
	
	
	10
	

	Qualidade no atendimento

	Colaboradores prestativos
	· Colaboradores ao serem solicitados pelos clientes são atenciosos e prestativos, buscam resolver os problemas.
	
	
	
	10
	

	Agilidade no atendimento
	· Colaboradores não negam atendimento e são ágeis ao desenvolvê-lo 
	
	
	
	10
	

	Equipe solícita
	· Equipe atende as necessidades da CONTRATADA de manter a supervisão de estagiários de áreas afins ao estabelecimento
	
	
	
	10
	

	Qualidade da alimentação

	Divulgação do cardápio
	· Cardápio amplamente divulgado aos comensais e informado em sistema informatizado pela CONTRATANTE.
	
	
	
	10
	

	Cumprimento do cardápio
	· Cardápio divulgado foi efetivamente servido
	
	
	
	10
	

	Qualidade dos alimentos 
	· Os alimentos utilizados para a preparação dos alimentos encontram-se em adequada condições higiênico-sanitárias, sendo respeitada a temperatura de armazenamento determinada por legislação.
	
	
	
	10
	

	Qualidade das preparações prontas
	· As preparações expostas para consumo são adequadamente apresentadas, tendo aparência satisfatória.
	
	
	
	10
	


Metodologia de cálculo:

Procedimentos diários executados: 

N.º de fiscalizações executadas = Numero total de fiscalizações realizadas. 

Não conformidade = Nº de vezes em que os itens avaliados foram considerados em não conformidade.

Percentual de atendimento = 1 – ( não conformidade ÷ nº. de fiscalizações executadas). 

Pontuação obtida = Pontuação máxima x percentual de atendimento.

12.3. Dos critérios de avaliação da aceitabilidade das refeições pelos usuários:
12.3.1. As avaliações periódicas deverão estar disponíveis aos comensais para a avaliação da aceitabilidade das refeições, sendo desejável a percentagem maior que 50% de GOSTEI e ADOREI, conforme escala hedônica abaixo:
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Figura 1. Escala hedônica mista de aceitabilidade.

12.3.2. Caso não seja atingida a percentagem maior que 50%, conforme item 20.3.1, será aplicada multa à CONTRATADA de até 10% do valor faturado no mês anterior.
12.4. Não serão considerados para efeito de aplicação de punição, as ocorrências dos três primeiros meses do contrato, haja vista seu caráter de adaptação.

13. CLÁUSULA TREZE - DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

14. CLÁUSULA QUATORZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. As penalidades contratuais são as previstas na Lei n° 8.66/93, no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.
14.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

14.2.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
14.2.2. apresentar documentação falsa;

14.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

14.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.2.5. não mantiver a proposta;

14.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

14.2.7. cometer fraude fiscal;

14.2.8. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação.

14.3. A licitante vencedora incorrerá em atraso na execução do objeto licitado, se não iniciar a execução dos serviços a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 25.11 do Edital. 

14.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.4.1. advertência; 

14.4.2. multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada; 

14.4.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos; 

14.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93. 

14.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

14.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
14.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

14.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. CLÁUSULA QUINZE - MEDIDAS ACAUTELADORAS

15.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
16.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

16.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações do termo de referência, projetos e prazos; 

16.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

16.1.4. o atraso injustificado no início do serviço; 

16.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

16.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

16.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

16.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

16.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

16.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

16.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

16.1.13. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

16.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

16.1.16. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

16.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

16.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

16.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

16.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 16.1.1 a 16.1.12, 16.1.17 e 16.1.18 desta cláusula; 

16.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

16.3.3. judicial, nos termos da legislação.

16.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

16.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 16.1.12 a 16.1.17 desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

16.5.1. devolução da garantia;

16.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

16.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

17. CLÁUSULA DEZESSETE – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

17.1. O recebimento definitivo do objeto contratado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

18. CLÁUSULA DEZOITO – DAS VEDAÇÕES

18.1. É vedado à CONTRATADA:

18.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

18.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

19. CLÁUSULA DEZENOVE - DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 5, de 26 de maio de 2017, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

20. CLÁUSULA VINTE - DA PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

21. CLÁUSULA VINTE E UM- DO FORO

21.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Pelotas, XX de XXXX de 2017. 

_________________________________

Pela CONTRATANTE

_________________________________

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_________________________________
Nome:

CPF n°:

Identidade n°: 
_________________________________
Nome:

CPF n°:

Identidade n°: 
ANEXO VI

Quadrante de localização para exposição das refeições
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VALOR MENSAL DE PAGAMENTO DA CONTRATANTE PARA A CONTRATADA = 


TOTAL DE ALMOÇOS SERVIDOS + TOTAL DE JANTARES SERVIDOS
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